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PROJETO DE LEI  . 12.701
(Antonio Carlos Albino)

Prevê, para agentes policiais e assemelhados, gratuidade de ingresso em
salas de cinema, casas de shows e similares e eventos culturais e esportivos.

.^^

Art. 1°. A todo policial militar, policial civil, agente da Secretaria de

Administração Penitenciária e integrante de guarda civil municipal será concedida gratuidade de
ingresso em salas de cinema, teatro, casas de shows, feiras, exposições e eventos culturais e
esportivos, mediante apresentação da respectiva identidade funcional.

§1°. O beneficiário indicado no caput deste artigo que estiver portando

armamento apresentará também o porte arma e preencherá um livro ata com ordem numérica na

entrada do estabelecimento contendo os dados do respectivo armamento.

§ 2°. A gratuidade de que se trata este artigo é limitada a 5% (cinco por

cento) da capacidade de lotação dos respectivos locais e eventos.

Art. 2°. Os organizadores e/ou responsáveis pêlos locais e eventos de que

trata esta lei poderão acionar aqueles agentes de segurança em caso de situações emergenciais.

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificat i v a

A preposição em telajustifíca-se por considerar que a segurança pública, tão

vilipendiada e desprezada em sua importância, está capitaneada no artigo 144 da Constituição Federal
como sendo dever do Estado, enquanto ente federativo. Porém, é também citada na Carta Magna
como sendo direito e responsabilidade de todos, sendo exercida por instituições, dentre as quais
destaco os Policiais Civis, Policiais Militares e Bombeiros Militares, acrescidos das Guardas Civis

Municipais incluídas na carta constitucional como forma de ampliar a garantia do direito.
G
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Não há que se estranhar, ao contrário, há que se reconhecer

peremptoriamente que a função constitucional à qual estão submetidos estes garbosos servidores

públicos é altamente diferenciada, posto que, enquanto a sociedade civil "pode", esses servidores

"devem" intervir e enfrentar os riscos de uma profissão de fé, de grande sacerdócio, de defesa da vida,

da liberdade e do ordenamento jurídico pátrio, dia ou noite, finais de semana ou feriados, sob pena de

responderem civil e criminalmente.

Percebemos assim que tais servidores nunca estão definitivamente de folga

de suas profissões, haja vista estarem sempre com o dever constitucional de agir quando a lei o exigir,

mesmo que para tal corram riscos e sacrifiquem a sua própria vida. E com essa digna carga laborai

que tais servidores podem e devem ser denominados como verdadeiros guardiões do estado

democrático de direito, sem os quais a sociedade tende a se transformar em rinhas de barbáries e

anarquia.

Visa então tal projeto restabelecer a moral e o prestígio desses servidores

tão assolados em seus direitos e garantias individuais. Considerando referendo à suma importância

desses servidores, cumulativamente a certeza sobre a qual se fundamenta a premissa de que tais

ambientes artísticos, culturais, esportivos e seus respectivos públicos encontrar-se-ão bem mais

protegidos e seguros tendo um encarregado presente, ainda que no seu momento de lazer, de

contribuir para fazer cumprir a lei e a ordem, nos locais de realizações de eventos.

Então, diante do exposto, peço aos nobres Pares aprovação do presente

projeto de lei.

Sala das Sessões, 18
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LEI   4.180, ÜE 23 DE AGOSTO SE 1993 "

PïevE casos de atendimento preferencial em repartições
publicas, bancos e c.omêrcio.

í
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O PRESIDENTE DA CSMAEÀ MÜÏ1IGIFAL 'DE JUN

DIAÍj Estado de. São Paulo, conforme a rejeição de veto total pelo Plenário

em 17 de agosto da 1993» promulga a seguinte Leii

Art. 12 Terão precedSncia no atenálmei^

t-a em repartições publicas da Aáministraç-ão direta â indíreta e em .çstabele
cimentos bancários, comerciais e da serviços;

de sessenta e cinco anos;

de colo;

I-o idoso, assim considerado -o- maior

II - a gest-anta;

Ill - a multier acompanhada de criaaea

IV - o deficiente físico.

Parágrafo único. Para o J-doso. haverá,

nos estabelecimentos bancários, em data da pagamento da tienefício prevíden-

ciârio, gulche exclusivo de caixa.

Art. 2^ São-revogadas:

I - a Lei n^ 2.S36, de 07 de _ma.io de

1985;

da 1992;

de 1992.

da.La de sua publicação.

II - a Lei n° 3.893, de 25 de fe.vereiro

Ill - a Lei n2 3.974, aã 18 de agosto

Art. 32 Esta lei entrará em vigor na

CaíABÁ MUNICIPAL DE JUNDIÃÍ, em vinte e

três de agosto de mil novecentos e noventa e três (23.08.1993).
^

,-i
<. ^^^

Eng& JOStíE NAS3IF HADDA.O,''
Presidente.
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LEI N* 5234 . DE 11 DE MARÇO DE l.999

Revoga as leis que especifica.

O PïÍEFEFTO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realhada no dia 17 de
fevereiro áe l .999, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. ï" - Ficam revogadas as leis abaixo reladonadas:
I - 4.175, de 16 de agosto de 1.993;

H - 4.177, de 23 de agosto de l .993;
m - 4.180, de 23 áe agosto de 1.993;
TV - 4.239, de 19 de outubro de 1.993;
V - 4.240, de 19 de outubro de l .993;
VI - 4.289, de 21 de dezembro de l.993;
Vïï - 4.579, de 15 de maio de 1.995;
Vm - 4.593, de 12 de junho de 1.995;
DC - 4.600, de 26 de junho de 1.995;
X - 4.631, de 25 de setembro de 1.995;
XI - 4.643, de 16 de outubro de l .995;

XH - 4.650, de 23 de outubro de l .995;
Xm - 4.651, de 23 de outubro de l.995-,
XT/ - 4.655, de 09 de novembro de 1.995;

XV - 4.669, de 21 de noveinbro de l .995;

XVI. 4.698, de 18 de dezembro de l .995;
XVH - 4.699, de 18 de dezembro de i.995;
XVffl - 4.719, de 12 de fevereiro dc 1.996;
5ÍIX - 4.726, de 05 de março de 1.996;
XX - 4.729, de 05 de março de l .996;

XXI - 4.781, de 20 de maio de 1.996,
XXU - 4.790, de 28 de maio de l .996;

XXffl - 4.792, de 28 de maio de l .996;

XXIV - 4.802, de 04 de junho de l.996;
XXV - 4.806, de 10 de junho de 1,996;
XXVI - 4.837, de 26 de agosto de 1.996;
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XXVU - 4.844, de 03 de setembro de 1.996;

XXVUJ - 4,846, de 03 de setembro de l .996;

XXDC - 4.875, de 14 de outubro de 1.996;

XXX - 4.878, de 22 de outubro de l .996;

XXXI - 4.879, de 22 de outubro de 1.996;

XXXÜ - 4.883, de 05 de novembro de l .996;

XXXffl - 4.886, de 05 de novembro de 1.996;

XXXTV - 4.887, de 05 de noveaAro de l ,996;

XXXV - 4.897, de 19 de novembro de l.996;
XXXVI - 4.930, de 17 de dezembro de l .996;

XXXVH - 4.932, de 17 de dezembro de 1.996;

XXVm - 4.937, de 17 de dezembro de l .996;

XXXDC - 4.938, de 17 de dezembro de 1.996;

XL - 4.965, de 18 de fevereiro de l 997;

XLI - 4.969, de 03 de março de 1.997;

Art 2' - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

MIGÜÈKÏb^DAÜ

Prefeito Municipal

Publicada e re^strada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Mumcipio de Jundiaí, aos on2e dias do mês de março de mil novecentos e
noventa e nove.

,.^
MAmA APAREC

Secretária 4eCtp

ÏGUES MAZZOLA

;ègódos Juridicos
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RESOLUÇÃO CRM/AC  .06/2009.

EMENTA: "Complementação da Resolução CFM 1658/2002, que regulamenta a
emissão de Atestado Médico."

Considerando o disposto nos incisos X, XIV, e XXXIII do art. 5° e art. 196 da Constituição Federal;

Considerando as características legais e éticas que normatiza o atendimento médico prestado em unidades de saúde públicas e
privadas e que estão definidas tanto no parágrafo 2° do art. 6°, da Lei n.° 605, de 5.1.1949, quanto na Lei 8.112/90 e nos
Decretos 3.112/99 e 3.2655/99;

Considerando o disposto nas Leis Complementares Estaduais n.° 39/93 e 154/2002;

Considerando que a Súmula 122 do Tribunal Superior do Trabalho estatui que o atestado médico deve declarar expressamente a
impossibilidade de locomoção do beneficiário em dia específico, para elidir a revelia;

Considerando o disposto nos artigos 38, 39, 44, 45, 55, 110 a 117 e 142 do Código de Ética Médica;

;nsiderando o disposto na Resolução CFM n.° 1.658/2002, que normatiza a emissão de atestado médico e que o define como
parte integrante do ato médico e direito inalienável do paciente;

Considerando que o atestado é utilizado pelo paciente para provar estado patológico ou motivo autorizado para justificar ausência
a atividades diversas - trabalhistas, sociais, educacionais, judiciais, de transporte, deslocamentos ou de outra índole - e que se
traduzem em compromissos presenciais de caráter obrigatório em audiências judiciais ou administrativas, entrevistas, aulas,
provas, embarques para viagens, recolhimento a instituição de custódia, concursos, plantões etc.;

Considerando finalmente o decidido na Plenária do CRM/AC, realizada em 24 de setembro de 2009;

RESOLVE:

Art. 1o - O atestado médico solicitado por pacientes e fornecido pelo médico assistente, seja em serviço público, conveniado ou
consultório particular, deve ser elaborado observando rigorosamente o disposto na Resolução CFM n.° 1.658/2002.

Art. 2° O atestado médico deve deixar constância explícita e motivada do objeto a que se destina - justificar ausência do titular a
compromisso social, judicial, político, educacional, trabalhista, administrativo, embarque, custódia e outros que se mostrem
necessários.
"~N. 3° A omissão dessa declaração, bem como a falta de prontuário médico implica em falta ética.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio Branco, Acre 24 de Setembro de 2009.

José Wilkens Dias Sobrinho José Matheus Arnaldo dos Santos
Presidente em exercício 1° Secretário

RESOLUÇÃO CFM n.0 1.658/2002



(Publicada no D.O.U. de 20 de dezembro de 2002, Seção t, pg.422)

Normatiza a emissão de atestados médicos e dá outras
providências. (P9rciaJmeüíe_aiteFada._pÊLaJRs^.u.e.ã.oJC£MjlcLlS51.
de 18.08.2008^

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.° 3.268, de 30 de setembro
de 1957, regulamentada pelo Decreto n° 44.045, de 19 de julho de 1958,e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de aspectos relacionados ao atestado médico;

CONSIDERANDO que o ser humano deve ser o principal alvo da atenção médica;

CONSIDERANDO o que preceitua a Lei n° 605,de 5 de janeiro de 1949, no parágrafo 2° de seu artigo 6°,
~ ferindo-se à comprovação de doença;

CONSIDERANDO o que determina a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, acerca de licença - para
tratamento de saúde, licença à gestante, licença-paternidade, licença por acidente em serviço e licença por
motivo de doença em pessoa da família;

CONSIDERANDO o definido no Decreto n° 3.048/99, alterado pêlos Decretos n°s 3.112/99 e 3.265/99, que
aprova o Regulamento da Previdência Social e dá outras providências;

CONSIDERANDO os artigos 38, 44, 45 e 142 do Código de Ética Médica;

CONSIDERANDO que o artigo 8° do Código de Ética Médica determina que o médico não pode submeter-
se a restrições ou imposições que possam prejudicar a eficácia e a correção de seu trabalho;

CONSIDERANDO que é vedado ao médico atestar falsamente sanidade ou atestar sem o exame direto do
paciente;

CONSIDERANDO que o profissional que faltar com a verdade nos atos médicos atestados, causando
'^~'°juízos às empresas, ao governo ou a terceiros, está sujeito às penas da lei;

CONSIDERANDO que as informações oriundas da relação médico-paciente pertencem ao paciente, sendo
o médico apenas o seu fiel depositário;

CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico nacional prevê situações excludentes do segredo
profissional;

CONSIDERANDO que somente os médicos e odontólogos têm a prerrogativa de diagnosticar enfermidades
e emitir os correspondentes atestados;

CONSIDERANDO ser indispensável ao médico identificar o paciente ao qual assiste;

CONSIDERANDO as Resoluções CFM nos 982/79, 1.484/97 e 1.548/99 e resoluções dos Conselhos
Regionais de Medicina dos estados de Goiás, Amazonas, Alagoas, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande
do Norte, Minas Gerais, Bahia e Distrito Federal;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessão Plenária de 13.12.2002,
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RESOLVE:
Art. 1° O atestado médico é parte integrante do ato médico, sendo seu fornecimento direito inalienável do
paciente, não podendo importar em qualquer majoração de honorários.

Art. 2° Ao fornecer o atestado, deverá o médico registrar em ficha própria e/ou prontuário médico os dados
dos exames e tratamentos realizados, de maneira que possa atender às pesquisas de informações dos
médicos peritos das empresas ou dos órgãos públicos da Previdência Social e da Justiça.
Art. 39 Na elaboração do atestado médico, o médico assistente obsen/ará os seguintes procediment&a1-

a- especificar o tempo concedido de dispensa à atividade, necessário para a completa recuperação do paciente;
b- cstaboleccr o diagnóstico, quando expressamente autorizado pelo paciente;
c- registrar os dados de maneira legível;

identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de registro no Conselho Regional de
Medicina.

;t. 3° Na elaboração do atestado médico, o médico assistente observará os seguintes procedimentos:
I - especificar o tempo concedido de dispensa à atividade, necessário para a recuperação do paciente;
11 - estabelecer o diagnóstico, quando expressamente autorizado pelo paciente;
Ill - registrar os dados de maneira legível;
IV - identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de registro no Conselho Regional de Medicina.
Parágrafo único. Quando o atestado for solicitado pelo paciente ou seu representante legal para fins de perícia médica deverá
observar:

I - o diagnóstico;

II - os resultados dos exames complementares;

Ill - a conduta terapêutica;

IV - o prognóstico;

V - as consequências à saúde do paciente;

VI - o provável tempo de repouso estimado necessário para a sua recuperação, que complementará o parecer fundamentado do
médico perito, a quem cabe legalmente a decisão do benefício previdenciário, tais como: aposentadoria, invalidez definitiva,
readaptação;

Vil - registrar os dados de maneira legível;

VIII - identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de registro no Conselho Regional de Medicina.
ÍBsdaçãQ dada pela Resolução CFM n° 1851. de 18.08.2008^.

Art. 4° É obrigatória, aos médicos, a exigência de prova de identidade aos interessados na obtenção de
atestados de qualquer natureza envolvendo assuntos de saúde ou doença.

§ 1° Em caso de menor ou interdito, a prova de identidade deverá ser exigida de seu responsável legal.
§ 2° Os principais dados da prova de identidade deverão obrigatoriamente constar dos referidos atestados.



Art. 5° Os médicos somente podem fornecer atestados com o diagnóstico codificado ou não quando por
justa causa, exercício de dever legal, solicitação do próprio paciente ou de seu representante legal.
Parágrafo único No caso da solicitação de colocação de diagnóstico, codificado ou não, ser feita pelo
próprio paciente ou seu representante legal, esta concordância deverá estar expressa no atestado.
Art. 6° Somente aos médicos e aos odontólogos, estes no estrito âmbito de sua profissão, é facultada a
prerrogativa do fornecimento de atestado de afastamento do trabalho.

§ 1° Os médicos somente devem aceitar atestados para avaliação de afastamento de atividades quando
emitidos por médicos habilitados e inscritos no Conselho Regional de Medicina, ou de odontólogos, nos
termos do caput do artigo.

§ 2° O médico poderá valer-se, se julgar necessário, de opiniões de outros profissionais afetos à questão
para exarar o seu atestado.

§ 3° O atestado médico goza da presunção de veracidade, devendo ser acatado por quem de direito, salvo
se houver divergência de entendimento por médico da instituição ou perito.

§ 4° Em caso de indício de falsidade no atestado, detectado por médico em função pericial, este se obriga a
representar ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição.

Art. 7° O determinado por esta resolução vale, no que couber, para o fornecimento de atestados de
sanidade em suas diversas finalidades.

Art. 8° Revogam-se as Resoluções CFM n°s. 982/79, 1.484/97 e 1.548/99, e as demais disposições em
contrário.

Art. 9° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação

Brasilia, 13 de dezembro de 2002

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE

Presidente

RUBENS DOS SANTOS SILVA

Secretário-Geral
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PARECER   774

PR03ETO DE LEI NO 12.701 PROCESSO   81.689

De autoria do Vereador ANTÓNIO CARLOS

ALBINO, o presente projeto de lei prevê, para agentes policiais e assemelhados,

/—^ gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos culturais

e esportivos.

A propositura encontra sua justificativa às fls.

03/04 vem instruída com o documento de fís. 05/11.

E o relatório.

PARECER:

/^\

O projeto de lei, em que pese a sua finalidade, não se

reveste das condições de constitucionalidade, pelas razões que passamos a discorrer.

DA INCONSTITUCIONALIDADE:

A inciativa está eivada de vícios de inconstitucionalidade,

vez que, interfere em área da exclusiva alçada da União, inobservando o princípio

constitucional que apregoa a independência e a harmonia entre os Poderes.

Mesmo considerando os elevados propósitos que

inspiraram o nobre Vereador, autor do projeto, a inciativa versa primordialmente sobrf

Direito Civil, matéria sobre a qual o Município não tem competência para legiçl^r, haj

vista ser privativa da União, conforme os termos do art. 22,1, da Constituição Fee era

a
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Neste sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo

decidiu, perante legislação semelhante à ora pretendida, pela inconstitucionalidade, dentre
outros motivos, por ofensa ao princípio da isonomia. Confira-se:

Ação direta de inconstitucionalidade -Lei Munícípffl n0 6.770/10
(que assegura "A entrada franca para policiais e
bombeiros militares, policiais civis e guardas civis
municipais^ mediante apresentação de identidade funcional
às sessões de cinema, teatro, shows, feiras, exposições,
eventos culturais e esportivos realizados no Município de
Guarulhos" - fls. 29) - Impossibilidade de se adotar, no
processo de fiscalização normativa abstrata instaurado perante
o Tribunal de Justiça, legislação ínfraconstitucional (federal,
estadual ou municipal), ou a Constituição Federal, como
parâmetro de controle imediato - Não conhecimento, por
conseguinte, das alegações de desconformidade da Lei
Municipal n° 6.770/10 frente à Lei Orgânica do Município de
Guarulhos -Reconhecimento, quanto ao mais, da ocorrência de
vício de inconstítucíonalídade formal subjetíva (posto
derivar, o ato normativo objurgado, de projeto de lei de íniciati
parlamentar - em afronta ao disposto nos artigos 5o, 24, § 2o,
n° 4, 47, caput, incisos II e XIV, e 144, todos da Constituição
Estadual) e material (uma vez que a espécie legislativa
impugnada acha-se em desconformidade o princípio da
igualdade, além de prever a criação de despesa pública sem a
indicação específica da fonte de custeio correspondente -
vulnerando, com isso, o comando contido nos artigos 25,
caput, 111 e 144, todos da Carta Paulista) - Precedentes deste
Colendo Órgão Especial - Ação procedente.

(TJSP; Díreta de Inconstítucionalídade 0569142-
88.2010.8.26.0000; Relator (a): Guilherme G. Strenger; Órgão
Julgador: Órgão Especial; São Paulo - São Paulo; Data do
Julgamento: 01/06/2011; Data de Registro: 08/06/2011)

Na mesma toada, o Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade de tema correlato.
Vejamos:

Ação Direta de Inconstítucíonalídade. Lei Municipal filf'10.481,
de 23 de outubro de 2009. Cria benefício ë carreira
profissional de policial militar e civil ensejando ei\trada
gratuita em sessões de teatro, shows, feiras, eventoà^ culturais
e esportivos realizados no Município. fy/Í^
Constitucionais. Violação. Competência legislativa
suplementar. Inconstitucionalidade reconhecida.
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(TJSP; Díreta de Inconstítucionalídade 0010462-
70.2010.8.26.0000; Relator (a): Cauduro Padin; Órgão
Julgador: Órgão Especial; São Paulo - São Paulo; Data do
Julgamento: 03/02/2011; Data de Registro: 24/03/2011)

Assim, ao distinguir referida classe do funcionalismo
público das demais, que também desempenham funções de suma importância, fere o
princípio da igualdade.

Portanto, a iniciativa não tem como progredir na ordem
constitucional vigente, vez que busca legislar sobre matéria de competência exclusiva da
União.

DA COMISSÃO:

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno

da Edilidade, sugerimos tão somente a oitiva somente da Comissão de Justiça e Redaçao.

Fábio Nadisl Pedro

ProcuradorUurídico

/

Julia Arruda

Estagiária de Direito

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", LO.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 18 de outubro de 2018

JMUM^
Ronaldo Saltes Vieira

ProcuradorJurídíco

T-R(^-^iT?r^.

aila R. M. Turchete
^^ TS~vs

Estagiária de Direito
Ass:

RE

Nome: _A^tíiomtí?fí\.A'-F-".'o
Y

Era -^-IJ^_1_^ l y



w
u

CAyARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Ts-J^-
proc..

B

ao
<0
o
ô

CÂMARA nUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

•JETO DE LEI 01 - 0065 / 2013 DE 2013

ÊRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 0065 / 2013 DE 05/03/2013
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MOVENTE: VEREADOR CORONEL TELHADA

EME NT A:, • - DISPÕE SOBRE INSTITUIÇÃO DE INGRESSO GRATUITO PARA
PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA E MEIA ENTRADA AOS
FAMILIARES, EM CINEMAS, TEATROS, MUSEUS, CIRCOS, CASAS DE

SHOW, ESPETÂCULOS DESPORTIVOS. ESTÁDIOS DE FUTEBOL E

OUTRAS ATIVIDADES CULTURAIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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PROJETO DE LEI   /201 3.

01 - PL
01-00065/2013

Dispõe sobre instituição de ingresso gratuito para
profissionais de segurança pública e meia entrada
aos familiares, em cinemas, teatros, museus,
c/rcos, casas de show, espetáculos desportivos,
estádios de futebol e outras atividade culturais, no
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Aos integrantes da Policia Militar, Policia Civil e Guarda Civil ,
Metropolitana será assegurado, mediante a apresentação da carteira
funcional, o direito à entrada gratuita em cinemas, teatros, museus, circos,
casas de show, espetáculos desportivos, estádios de futebol e outras \
atividade culturais, a serem descritos em regulamento.

Art. 2° Será concedido o beneficio da meia entrada, com desconto de 50%
(cinquenta por cento) no ingresso, aos familiares que acompanharem os
integrantes da Polícia Militar, Policia Civil e Guarda Civil Metropolitana nos
estabelecimentos culturais de que trata o art. 1° desta Lei.

. ,idlT'->;'S,-!f;;....^—^f^ïT^^ol
§ 1° Considera-se familiar, nos termos do "caput" deste arf,apenas" o paí|
mãe, filhos ou enteados, cônjuge ou companheiro.
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Palácio Anchieta, Viaduto Jacarel, 100, São Paulo - SP, CEP. 0131S.SOO, 7° GV, sala 516, 6' andar, fonê'-(orD~33S6,4265, • 3.sp.gov.t?r.
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VEREADOR CORONEL TELHADA

§ 2° A meia entrada será concedida por meio de qualquer documento hábil
que comprove seu parentesco.

Art. 3° Os estabelecimentos culturais de que trata o art. 1° desta Lei deverão
informar que oferecem os benefícios no ato da compra, sem prejuízo da
afixação de aviso na entrada do estabelecimento ou nos locais de venda do
ingresso.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

L T——-eoRo ÏLHADA

Vereador

Palácio AnchiBta. Viaduto Jacarel, 100, São Paulo - SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396,4265, www.camara.sp.gav.br.
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A propositura objetiva instituir a gratuidade do ingresso aos integrantes da

Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana nos
estabelecimentos culturais como cinemas, teatros, museus, circos, casas de

show, espetáculos desportivos, estádios de futebol e outros do mesmo

género.

A proposta ainda institui o benefício da meia entrada aos seus familiares,
permitindo que a família se reúna nos eventos culturais, sem, no entanto,

comprometer a renda familiar.

A fim de facilitar a concessão do direito, bastará que o Policial Militar, Policial

Civil e Guarda Civil Metropoltano apresente sua carteira funcional na

bilheteria e a carteira de identidade dos familiares que o acompanharão.

A medida encontra razão de ser na necessidade de se fomentar as

atividades culturais e o lazer destes profissionais e suas famílias.

No entanto, a fim de não onerar o orçamento doméstico, tais profissionais
acabam relegando a segundo plano as atividades culturais com seus
familiares, colaborando com o quadro de estresse que estão submetidos
todos os dias.

É sabido que a rotina dos profissionais de segurança é um fator constante
de estresse, isto porque, estão constantemente em contato com a violência,
e propostas como esta, têm como escopo melhorar sua qualidade de vida.

Palácio Anchieta. Viaduto Jacarei, 100. São Paulo- SP, CEP. 01319-800, 7° GV, saia 616, 6» andar, fong, (011) 3396.4265, www.camara.sp.gov.br.
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É de destacar que em razão da importância, a matéria consta dos artigos 42,
43 e 44 da Portaria Interministerial SEDH-MJ   2 de 15de dezembro de
2010 assinado em conjunto pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de
Direitos Humanos da Presidência da República e o Ministro de Estado da
Justiça.

Ademais, compete ao Município garantir a todos os exercidos dos direitos
culturais e acesso às fontes de cultura, apoiando e incentivando a
valorização e a difusão das manifestações culturais, nos termos do art.191
da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Sendo assim, ante ao exposto, considerando o interesse público da qual
esta revestida a medida, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação
do presente projeto.

Palácio Anchieta. Viaduto Jacarei. 100, São Paulo- SP, CEP. 01319-900, 7' GV, sala 616,6« andar, fone. (011) 3398 4265, www.camara.sp.gov.br.
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A Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL   0065/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
www.al.sD.qov.br e no site www.Drefeitura.sD.qov.br/leaislacão, a respeito do assunto
foi localizado o seguinte:

- Lei Estadual n° 7.844, de 13 de maio de 1992, que assegura a estudantes o direito
ao pagamento de meia-entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer, e dá
outras providências correlatas (ADIN STF n° 1.950-3, julgada improcedente, DJ de
02/06/2006);

- Lei Estadual n° 10.858, de 31 de agosto de 2001, que institui a meia-entrada para
professores da rede pública estadual de ensino em estabelecimentos que
proporcionem lazer e entretenimento (ADIN STF n° 3.753 ~ aguardando julgamento);

- PL Estadual n° 765/2012, de Chico Sardelli (PV), que institui a meia-entrada em
espetáculos teatrais e musicais, exposições de artes, exposições cinematográficas e
demais manifestações culturais e/ou esportivas para as Guardas Municipais;

- Lei Municipal n° 11.113, de 31 de outubro de 1991, que dispõe sobre venda de
ingressos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, para eventos artísticos, culturais e
esportivos realizados em bens públicos municipais (ADIN TJSP n° 0002121-
31.2005.8.26.0000, julgada improcedente, DJ 25/04/2007, sem trânsito em julgado);

- Lei Municipal n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de
ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos
esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus (ADIN TJSP n0 0002064-
13.2005.8.26.0000, julgada procedente, DJ 17/04/2007, sem trânsito em julgado);

- Lei Municipal n° 13.715, de 7 de janeiro de 2004, que confere nova redação aos
artigos 1 °, 4°, 5° e 7° da Lei n° 11.355, de 5 de maio de 1993 (ADIN TJSP n0 0002070-
20.2005.8.26.0000, juigada procedente, DJ 28/02/2007, sem trânsito em julgado);

- Decreto n° 44.565, de 2 de abri! de 2004, que regulamenta a Lei n" 11.355, de 5 de
maio de 1993, a qual dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes,
teatros, espetácuios musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e
3° graus, alterada pela Lei n° 13.715, de 7 de janeiro de 2004;
- Lei Municipal n° 11.357, de 10 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de
ingressos a preços populares nos eventos culturais realizados em teatros e anfiteatros
municipais;

- Lei Municipal n" 11.470, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a venda de
ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, eventos esportivos, espetáculos circenses,
e espetáculos musicais, para a população idosa, a partir dos 60 anos, dentro dos
limites do Município de São Paulo;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pl0065/13-pesquisa
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- Lei Municipal n° 12.325, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a meia-enfrada
para os aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos esportivos (ADIN
TJSP n° 0002060-73.2005.8.26.0000, julgada procedente, DJ 31/10/2006, sem trânsito
em julgado);

- Lei Municipal n° 12.975, de 22 de março de 2000, que dispõe sobre a concessão de
meia-entrada para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos
culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou
órgão da administração indireta (ADIN TJSP n0 0002061-58.2005.8.26.0000, julgada
improcedente, DJ 17/06/08, sem trânsito em julgado);

- PL 0247/06, da Vereadora Noemi Nonato, que torna obrigatória a concessão de
entrada franca aos estudantes da rede pública municipal de ensino, em um dia da
semana, em teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos, e dá
outras providências;

- PL n0 313/07, do Vereador Eliseu Gabriel (PSB), que institui a meia-entrada para os
profissionais da carreira do Magistério da rede pública Municipal em estabelecimentos
que proporcionam entretenimento, aprimoramento cultural, e dá outras providências;

- PL 0416/07, do Vereador Beto Custódio, que institui a meia-entrada aos profissionais
da educação da rede municipal de ensino às sessões de cinema, teatro, shows e
outros eventos culturais exibidos nas salas e casas de espefáculos, e dá outras
providências;

- PL 0009/09, art. 3°, inc. V, dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Marta Costa (DEM)
e Floriano Pesara (PSDB), que institui no âmbito do Município de São Paulo, a isenção
de pagamento de bilhete de ingresso em instituições e eventos educacionais, culturais
e desportivos organizados ou apoiados pelo Poder Público Municipal, desde que na
companhia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida que é cuidada, na forma
da regulamentação desta Lei;

- PL 0257/09, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre o direito dos
aposentados por invalidez ou doença ao pagamento de meia entrada em espetáculos,
e da outras providências;

- PL 0294/09, do Vereador António Carlos Rodrigues (PR), que dispõe sobre a
concessão aos servidores públicos do Município de São Paulo de desconto na
aquisição dos ingressos do Teatro Municipal e dá outras providências;

- PL 0584/09, do Vereador António Carlos Rodrigues, que estabelece diretrizes para a
concessão de descontos em atividades culturais para alunos da rede pública municipal
de ensino e dá outras providências;

- PL n° 0015/11, dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Marta Costa (DEM) e Floriano
Pesara (PSDB), que garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetácutos e

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100
pl0065/13-pesquisa

São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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obras culturais beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à Cultura, e dá
outras providências;

- PL 0497/11, do Vereador António Carlos Rodrigues, que dá nova redação ao Decreto
de n° 44.565/2004, que regulamenta a Lei n° 11.355/93, que dispõe sobre a venda de
ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos
esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° Graus;

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente
de fls. 05.

São Paulo, 25 de março de 2013.

>~^A—
Marcetla Falbl» Giacaglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacaré!, 100
pl0065/13-pesquisa

São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Lei n° 7.844, de 13/05/1992

Q Texto da Norma B Diário Oficial

Ementa

Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos,
! culturais, lazer, e dá providências correlatas.

r-

.^'

Projeto • Autor

PL 111/1991-Jamil l^irad

R>nte

DOE-114/05/92, p. 1

""T

.........I,. ...................................
Promulgação

Executiw

Republicação

"1":'
Situação Atual ^.

Sem revogação expressa

Alterações -v \

Decreto n° 35.606 de 03/09/1 992
Regulamenta a Lei n° 7844. de 1992 (DOE-104/09/92, p. 1)

ADIN STF n° 1.950-3 de 13/05/1992
Requerente: Confederação Nacional do Comércio ;

Requerido: Governador do Estado e ALESP.

Indeferida a liminar em 03/11/1999 (Acórdão publicado DJ 18/02/2000)

Decisão Final - Julgada improcedente, nos termos do voto do relator, em 03/11/2005.
(Acórdão publicado no DJ de 02/06/2006)
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Lei   7.844, de 13 de maio de 1992
(Projeto de Lei n° 111/91, do deputado Jamil Murad)Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos
esportivos, culturais e de lazer, e dá providências correlatasO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO
ESTACO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
artigo 1° — Fica assegurado aos estudantes regularmente matriculados em
tstabelecimentos de ensino da primeiro, segundo e terceiro graus, existentes no

Estado de São Paulo, o pagamento de meia ~ entrada do valor efetivamente cobrado
para o ingresso em casas de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e
circenses, em casas de exibição cinematográfica, praças esportivas e similares das
áreas de esporte, cultura e lazer do Estado de São Paulo, na conformidade da
presente Lei.§1.° — Para efeito do cumprimento desta Lei, consideram - se casas de diversão de
qualquer natureza, como previsto no "caput" deste artigo, os locais que, por suas
atividades, propiciem lazer e entretenimento.§2.° — Serão beneficiados por esta lei os estudantes devidamente matriculados em
estabelecimentos de ensino público ou particular, do primeiro, segundo e 'terceiro
graus, no Estado de São Paulo, devidamente autorizados a funcionar pêlos órgãos
competentes.Artigo 2.° -A Carteira de Identificação Estudantil ~ CIE - será emitida pela
União Nacional dos Estudantes - UNE - ou pela União Brasileira dos Estudantes
Secundaristas ~ ÜBES - e distribuída pelas respectivas entidades filiadas, tais
como União Estadual dos Estudantes, União Paulista dos Estudantes, Uniões
lunicipais, Diretórios Centrais de Estudantes, Diretórios Académicos, Centros
..cadêmicos e Grémio Estudantis.§1.° — Ficam as direções das escolas de primeiro, segundo e terceiro graus

obrigadas a fornecer às respectivas entidades representativas da sua área dejurisdição, no inicio do semestre letivo, as listagens dos estudantes devidamente
matriculados em suas unidades de ensino.§2.° -A Carteira de Identificação Estudantil será válida em todo o Estado de São
Paulo, perdendo a sua validade apenas quando da expedição de nova carteira no ano
letivo seguinte.Artigo 3° ~ Caberão ao Governo do Estado de São Paulo, através dos seus
respectivos órgãos de cultura, esporte, turismo e defesa do consumidor, e, nos
Municípios aos mesmos órgãos das referidas áreas, bem como ao Ministério Público
do Estado de São Paulo, a fiscalização e o cumprimento desta Lei.Artigo 4° ~ O Governo do Estado de São Paulo, no prazo de até 60 (sessenta) dias a
contar da data da publicação desta Lei, procederá à sua regulamentação, prevendo,
inclusive, sanções aos estabelecimentos infratores, que poderão chegar até a
suspensão do seu alvará de funcionamento.Artigo 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando - se as
disposições em contrário.
Palácio dos Bandeirantes, 13 de maio de 1992.
CARLOS ALBERTO EUGÊNIO APOLINÁRIO
Fernanda Gomes de M:orais

Secretário da Educação

vwwv.al .sp.gov.br/reposiforio/legislacao/lei/1992/lei n.7.844, de 13.05.1992.htm
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Cláudio Ferraz de Alvarenga
Secretário do Governo

Publicado na Assessoria Técnico

Lei  7

- Legislativo, aos 13 de maio de 1992. .

•^CD&S;i3
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ALESP - Legislação do Estado de São Pauto

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Gera! Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

Lei n° 10.858, de 31/08/2001

B Texto da Norma Q Diário Oficiai

Ementa

Institui a meia-entrada para professores da rede pública estadual de ensino em
estabelecimentos que proporcionem lazer e entretenimento

-^'/c065flà
;.ÔA ^

fls

proc.

Projeto • Autor

PL 510/1999- José Zico Prado

a

Promulgação

Legislatívo

Republicação

^

Fonte

DAL 01/09/2001, p. 7 |

Situação Atual -w

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionaiidade)

Alterações •v

@ Lei n° 14.729 de 30/03/2012
Altera a Lei n° 10.858. de 2001 (DAL 31/03/2012, p. 9)

Q ADIN STF n° 3.753 de 21/06/2006
Requerente: Governador do Estado de SP Requerido: ALESP h4edida Liminar Aguardando
Julgamento (Adin n° 3753-6)

-^

Indexadores v

Tema ^r

I

www.al .sp.gov.br/!egislacao/norma.do?id=2746
1/1
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ASSE?i4BLEIA LEGISLATIVA. DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlameníar

Departômento de Documentação e trifôf mação

LEI N. 10.858, DE 31 DE AGOSTO DE 2001

(Projeto de lei n.0 510, de 1999, do deputado José Zico - PT)

Institui a meia-entrada para professores da rede pública estadual de ensino em
estabelecimentos que proporcionem lazer e entretenimento

O Presidente da Assembleia Legislativa:
^'^Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, §

8.°, da Constituição do Estado, a seguinte lei:
Artigo 1.° - E assegurado o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor realmente
cobrado para o ingresso em casas de diversões, praças desportivas e similares, aos
professores da rede pública estadual de ensino.
Parágrafo único - A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do ingresso
cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades promocionais.
Artigo 2° - Consideram-se casas de diversões, para os efeitos desta lei, os
estabelecimentos que realizarem espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais,
cinematográficos, atividades sociais recreativas e quaisquer outros que proporcionem lazer e
entretenimento.
Artigo 3.° -A prova da condição prevista no artigo 1.°, para recebimento do benefício, será
feita através da carteira funcional emitida pela Secretaria da Educação.
Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

>ntrário.
assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 31 de agosto de 2001.
a) WALTER FELDMAN - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 31 de
agosto de 2001.
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar

vww.9l.sp.gov.br/repositoria/legislacao/lei/2001/!ei n.10.858, de 31.08.2001.html 1/1
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Sistema de Processo Legislsitivo

CÍ-0065 ÍQ
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? proc. í^-.
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Documento

No Legislativo
Ementa

Regime

Indexação
Autor(es)

Apoiador(es)

Situação Atual

Projeto de lei
765 / 2012
Institui a meia-entrada em espetáculos teatrais e musicais, exposições de
arte, exibições cinematográficas e demais manifestações culturais e/ou
esportivas para as Guardas Municipais.
Tramitação Ordinária
CINEMA, GUARDA MUNICIPAL, MEIA-EMTRADA, TEATRO
Chico Sardelti

Último andamento 12/03/2013 Recebido do relator. Deputado Afonso LQbBto, RelaEomlisÍo5TconiïituÍc'Ío^1jFtÍ^^
Pareceres

(sem pareceres)

Documentos Acessórios

(sem registros)

Retomar.j rRetomaràs opções de pesquisa Exibir;Correlatasti

vww.al .sp.gov.br/spl_consultas/consultaDetalhesProposicao.do?id= 111 3323
1/1.
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PRO J ETO DE LEI   765, DE 2012

Institui a meia-entrada em espetáculos teatrais
e musicais, exposições de arte, exibições
cinematográficas e demais manifestações
culturais e ou esportivas para as Guardas
Municipais.

^»

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Será instituída a meia- entrada para as guardas municipais
em todos os locais de espetáculos teatrais e musicais, exposições de
arte, exibições cinematográficas, e demais manifestações culturais, assim
como em eventos esportivos, de lazer e entretenimento, no Estado de São
Paulo.

Parágrafo único - Para usufruir do benefício o guarda deverá
apresentar a identidade funcional ou demonstrativo de pagamento (holerite),
acompanhado de documento com foto que comprove a sua condição de
guarda municipal.

Artigo 2° ~ A meia- entrada corresponde a 50% (cinquenta por cento) do
valor do ingresso cobrado.

Artigo 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da presente lei correrão a conta do
orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal em seu art. 144.§ 8°, estabelece que os
Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

As Guardas Municipais apresentam-se como uma alternativa à
segurança pública no Brasil.

Proporcionar a estes servidores um benefício em seu horário de
descanso seria reconhecer o importante trabalho que prestam a comunidade.
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Lembrando que, mesmo nos momentos de lazer, o profissional estasempre atento na proteção do cidadão e dos bens patrimoniais, de forma queseria mais uma segurança indireta nos focais onde os eventos são realizados.
Desta forma, contando

instituição é que solicitamos a
propositura.

com o reconhecimento desta importante
apreciação pêlos Nobres pares da presente

Satã das Sessões, em 19-12-2012.

^
i) Chico Sardelli - PV

I
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI11.113/1991 [Todos os campos]

Total de referências: 1
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Título: LEI  11.113 31/10/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre venda de ingressos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, para
eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens públicos
municipals.

Publicação: DOM 06/11/1991 p. 36 c. 2
Projeto: Projeto de Lei N0 80/1991 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
Notas complem.: - Lei n° 11.355/1993 - Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas,

cineclubes, teatros, espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos
a estudantes de 1°, 2° e 3° graus. •. ' .'
- Lei n° 11.357/1993 - Dispõe sobre a venda de ingressos a preços
populares nos eventos culturais realizados em teatros e anfiteatros
municipais.
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 124.348-0 - Por meio do
Acórdão publicado em 25/04/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de
Justiça, por maioria, analisou o mérito e julgou improcedente a açao '
movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado
de São Paulo - SINDBOL com o objetivo de declarar a
inconstitudonalidade desta Lei. Tal decisão transitou em julgado em
02/06/2010. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2;

Indexação; Desconto - Diversão publica - Espetaculo artístico - Espetacuto cultural -
Estudante - Evento esportivo - Eventos - Ingresso - Lazer - Meia entrada .:
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I.F.X NS .'LA-.1Í3 OF. 3.1 OF. OUrUaaO RR A73.1-
< Pro.) et o de Lei nS HO/9Í)
(Ver Bail or Ari?.Rllino Tatto)

DispSf; sobre a venda de- insre'»-
sos a esfcudant'cs do 1°, 3° e 3S
GrauB, para eventos artist; i cos,
cultura t s e esportivas reall-.;»-
dos em bens públicos roynicipals«

Arnaldo cie Abreu Madeira, Presl dente
da C'Snirara Municipal de S3.es Paulo, •faz &aber que a CSma-
ra Municipal de São Paulo, de acordo coo» o'? 7° do art.
42 da Lei Orflanica do Hyntcipio de 5ao Pnulo, prumulRi-A
a seguinte lei: • .

;

;.,./.. • ,
',;• . •

'•i"

ftrt. IP. - Os eskudant'.es dG 1.8, 3° e 3°
Graus, devi daniente cadnstrados Junto a UMES e UEE res-
pect l vam<?ntt;, terSo asseayrailo o acesso .lunto aar. even-
tor. -art ist icaE», culturais e esportivos, nacionais e in-
ternac ional s, api'Gsentados eni benE, pi.itillcos niun.ic i<>ni p.

Art'. 2° - Os estudantre'i pasai'So o
sctutvale-nke a nitítade do preço do ingresso pretendida
pçira qualquer dependenc i a destinada .no publico.

Art. 3" - As despesas decarrentea da
eMecucSo da presente lei cor-rerSo por conta das dota-
cïes orçAmF;ntár ias próprias, suplementadas se necessá-•
rio.

Art. 40 " Esta lei entrará em visor na
data de sua pdblicacSo» revogadasi BS d isposi t'ORB en>
cant.rár i o.

Caniara Municipal de São Paula, IS de
navemüro dE" Í991..

O Presidente,'
·ArnBtIdo.de fibreii Madeira

Publicado na Oiretoria Beral da Camará Hunicipal de SSo
Paulo» ero 01 de novRn-ibro de 199í.

O Diretor Geral,
Nelson Takeo Shtniabukiiro
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Base de dados : legis

Pesquisa: 11355

Total de referências : l
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Titulo; LEI   11.355 05/05/1993 (ver docymento)
Declarado(a) inconstitucional

Ementa: Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetaculos musicais,
circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus.

Projeto; Projeto de Lei   256/1991 (ver documento')
Autor(es): Arselino Tatto

Regulamentação: Decreto n° 33.468/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.565/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.; - Lei n0 11.113/1991 - Dispõe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus,para eventos artísticos, culturais e esportivos realizados em bens públicos municipais^
- Lei n° 11.357/1993 ~ Dispõe sobre a venda de Ingressos a preços populares nos eventos
culturais realizados em teatros e anfiteatros municipals.
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 124.401.0/5 - O Tribuna] de Justiça julgou
procedente a açao movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional da Estado de
São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitudonalidade desta Lei. Tal decisão não
transitou em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário ainda pendente de
julgamento. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.

Alterações: Lei 13.715/2004 - Altera os arts. 1° e 7° desta Lei. (ver documento)

[JBack]
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LEI N* .11.355 i DE 5 DK MAIO PE 1993(Projeto de Let n»'256/91', do Vereador Arselino Tatto) •
Dispõe sobre a venda de Ingressos,nos c^

. nemas, clneclubes, teatros, espetàculos mu
slcals, clrcensea e eventos çsporttvos .a
estudantes de l», a» e 3» graus.

PAÜU).1<AU)F, ^Prefeito do Município de São .Paulo, usando
das atribuições qye lhe são confertdaa por 1el^. . •
Faa saber qiip n.Caniara Municipal em ses&áo de 13 de
de 1993, decrçtou e eu promulgo a seguinte lei:

Art.l* - Os estudantes de ir, 2» e 3'
Kraua roíiularraente matrlcujados em^estabcle^lmontos de
«.«nslno públicos pu pa.-'ttculares; oftctolment.e reconhece,dos, terão gssçguratlo o acesso aos clnçmas, clneclubesT
teatrosi. espetaculog-miislca^s, clrcenaes e even tos.tlvos oprcsentattos no KUnlcíplo de São Pniilo. • ' ~

Art. 2* - Os estudantes pattífao o equlva
lente a roetad<» do preço do Ingcçsso pfehendldo para qual
quer tSependcncla dogtliinrta^o públ lcb. ,.I'aragrufo único - >''lc;i limll.-iilo .1 t.rliitn
por cento p ncrssQ üc. estudantes, coin o descunto previs
to neste .artigo, aos eventos cl.encadoa no artlfio ]'
•ta lei... • ' ' . ' ' •

Art. 3» - Q üenef1clàrlo.devera compro-
var a sua condli;ão de estudante, através da carteira, de
identidade estudatitll.

-Art. 4« - A carteira de tdentIdade estu
dantil'de que trat.no ártleqg anterior será emlfl.da;

I - Para os estudantes do ] s e Z» Rt-aus,
pela untâo metropolitana de estudantes' secutidarlstas,UMES,

•II -'Para os'estudantes cio 3' nrau e <?sty
dantes de cursos de pos-graduaçáo, pela Unlno Naclotial dos
Estutlantes, UNE. • ......

Art;.. S' '—A carteira de Identidade esfcu-
'lantll, feita em'modelo padronizado pelas entidades esty
dantls competentes para emltl-lag, coiistarn: ' '

X - Fotografia 'dp. aluno, côa carimbo da
entidade estudantil aposto sobre ela;

II - O nome e data de naBcliiifiilü tio aluno;
Ill - Carimbo da escola ou faculdade em que.

o aluno estiver matriculado e numero de matricula;IV - A assinatura do pi'esldcnte da enttda
da cstutlànti.l.

Art. G< - A cartelr-a c'stuOaiilll terá yal^
d.idc por um ano, constaixlo-se o p»;rlüdo de março a março
do ano seguinte. •• , '

Art. 7» - O Executivo baixara dentro .de
até sessenta (60) dias as normas regulanieiitarcs para ex^
cuçao da presente lei. • 'Art. S' - Esta. lei eiitra^cm vlBor na^data
de sua publicação, revogadas as dilspoylçóçs rm contrario..

PREFEITURA 00 MUNICÍPIO DE SÃO,PAULO, aos 5 de maio
de 1993, 440' da fundação de São Paulo.
PAULQ NALUF, PREFEITO . ,CORNÉUO VIEIRA BE KORAIS JUNIOR, Secretario doa Negócios
Jurídicos. •CÇLSO ROBERTO PITTA 00 NASCIHÇNTQ, Secretario daa Finanças

t SÔLON BORGES DOS RÇIS, Secrçtàrlo Kuniótpal de_Educaçao^r,ÀRNÀLBÕFW<ÍA_DE SÁ. Secretário Municipal de EsporteB.La
i z«r eKecreagao • . .'-...;'RODOLFO'OSVALDO KONOER, Secretario Nunlcipal de Cultura
j Publicada na.Secretaria do Governo Municipal, eni' 5 ds
. maio de 1993. . , _ .. '...__,•
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo

,••

.'i
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1/1
Título; LEI   13.715 07/01/2004 (ver documento)

Declarado(a) inconstitucional
Ementa; Confere nova redaçao aos artigos 1°, 4a, 5° e 7° da Lei n0 11.355, de 05 de maio de 1993.
Projeto: Projeto de Lei   616/2003 (ver documento)

Autor(es): Arsellno Tstto
Regulamentação: Decreto na 44.565/2004 - Regulamenta a Lei n° 11.353/1993, alterada por esta Lei (yer

documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa; Lei n° 11.355/1993 - Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros,
espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1a, 2° e 3° graus, (yer
documento)

Notas complem.; - Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 124.405-0/3 - Através do Acórdão publicadQ em
28/02/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a
açao movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de SSo Paulo -
5INDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalldade desta Lei. Tal decisão ainda não
transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c.l.
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LEI   13.715, DE 7 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 616/03, do Vereador Arsetino Tatto - PT)

Confers nova redação aos artigos 1°, 4°, 5° e 7° da Lei n° 11.355, de 05 de maio de
1993.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O artigo 1° da Lei n° 11,355/93 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1° - Os estudantes da educação básica (ensino fundamental e ensino médio),
educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), educação prcfíssional
(básico e técnico), cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos,
sequenciais de graduação e pós-graduaçâo), regularmente matriculados em
estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, terão
assegurado o acessoaos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses
e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo."
Art. 2° - (VETADO)
Art. 30 - (VETADO)
Art. 4° - O artigo 7° da Lei n° 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de até 60 (sessenta) dias
a partir da data de sua publicação."
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico
ENEAS RODRIGUES SOARES, Secretário Municipal de Educação - Substituto
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário doGoverno Municipal
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Base de dados: legis
Pesquisar: DECRETO*44.565/(6)*2004 fTodos os campos]

Total de referências: 1

1/1

Título: DECRETO   44.565 02/04/2004 (ver documentQ)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei n° 11.355, de 5 de maio de 1993, a qual dispõe sobre
a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos •
musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3°
graus, alterada peia Lei n° 13.715, de 7 de janeiro de 2004.

Publicação: DOM 03/04/2004 p. l c. 2
Indexação: Cineclube - Cinema - Desconto - Espetáculo artístico - Espetáculo

circense - Espetáculo cultural - Espetáculo musical - Estudante - Evento
esportivo - Eventos - Ingresso - Meia entrada - Teatro
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DECRETO NO 44.565, DE 2 DE ABRIL DE 2004 ./'-:

Regulamenta a Lei n° 11.355, de 5 de maio de 1993, a qual dispõe sobre a venda de ,.
ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetácuíos musicais, circenses e eventos
esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, alterada pela Lei n° 13.715, de 7 de
Janeiro de 2004. '••:. :
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe. ' ;•
são conferidas por lei, ;
CONSIDERANDO aedição da Lei n" 13.715, de 7 de janeiro de 2004, que conferiu nova .:
redação aos artigos 1°, 4°, 5° e 7° da Lei n° 11.355, de 5 de maio de 1993,
DECRETA: 'i
Art. 1°. O artigo 1° do Decreto n° 33.468, de 26 de julho de 1993, que regulamenta a :
Lei n° 11.355, de 5 de maio de 1993, alterada pela Lei n° 13.715, de 2004,passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1°. Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos . '-''.'
musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo aos.
estudantes da educação básica (ensinos fundamental e médio), educação de jovens e , .
adultos (ensinos fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico), ...;:^
cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, sequenciais de •. ••' ';
graduação e pós-graduaçao), regularmente matriculados em estabelecimentos de
ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade ,,
do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral. , :' -•.
Parágrafo único. O benefício referido no "caput" deste artigo se aplica a todos os
eventos promovidos por quaisquer entidades e realizados em equipamentos públicos ';;
ou particulares." (NR)
Art. 2°. A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de
documento de identificação estudantil expedido pela União Nacional dos Estudantes - ,
UNE ou pela União Municipal dos Estudantes Secundaristas - UMES/SP. - -.:,' ^
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. ; • .PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2004, 451° da fundação .
de São Paulo. • • •
MARTA SUPLICY, PREFEITA •:.:..,
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos • ,•; ,
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO/Secretário de Finanças e Desenvolvimento ::' ••
Económico • "•'.
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação . . !
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2004. .•
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) '....' •,

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI11.357/1993 [Todos os campos]

Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEI   11.357 10/05/1993 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos
culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais.

Publicação: DOM 11/05/1993 p, l c. l
Projeto: Projeto de Lei N0 223/1990 (ver documento)

Autor(es): Mauricio Faria
Notas complem.: - Lei n° 11.113/1991 - Dispõe sobre a venda de ingressos a estudantes

de 1°, 2° e 3° graus, para eventos artisticos, culturais e esportivos
realizados em bens públicos municipais.
- Lei n° 11.355/1993 - Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas,
cineclubes, teatros, espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos
a estudantes de 1°, 2° e 3° graus,

Indexação: Atividade cultural - Baixa renda - Estudante - Ingresso - Teatros
municipais
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hd.N* ll';357 . DÊ 10 DE MAIO DE 1993 .. :..
(Projeto de Lei.' n' 223/90, do Vereador Maurício Faria) .

Dispõe sobre a venda de ingressos a- pr£ :.cos populares rios eventos culturais real i
zados em teatros e anfiteatros municipal?. .

PAUU) MALUF,. Prefeito do_Hunlciplo de São Paulo, usando
d&s atribuições qye Ihe'sao conferidas.por lei, •Faz'saber que a Gamara Municipal, em sessao.de 13 de abril "de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte 1<?1; .'

vfls:
prop.

:.': . '

Art. l*.- Os eventos culturais realjtzados •em teatros^e anfiteatros-municipals terão no mínimo un-.a
agresentação a preços populares para estudantes-e popula-
cão de baixa renda. • . . ^.Art. 2* - O preço popular do tngrçsso nsç •
•poderá ultrapassar 0,5 (melo por cento) do salário ml'
nino vigente. . . .Parágrafo único - Se houver uma única .apre .
ggntaçao do evento 20% (vinte por.cento) dos Ingressos s^ •rao vendidos na fçrma, desse artigo, dtstrlbuldos pi'opor"^
clonalniente aos vários setores dos teatros e anfiteatrosdo Munlcípto. ' ' • . ' ,:,

Art. 3* - Os organizadores cto evento e o •',Poder Publico faraó ampla divulgação dos local.s, ciata •e •
preço de venda dos tngreaaos,Art. 4* - Os^lngreasoa populares serão;;
vendidos mediante apresentação de carteira de identidade .não sendo permitida a aciulsiçâo df malg de 3 (três) ' In- .
gresaos por pessoa. ' ; :;

Art. 5* - Esta lei entrara em vigor na da
ta^de sua publicação, revogadas as disposições .em co]}traria. • . ' — . . .•.

,-v:^-
.:<;^-.f.';>
;•-<••..,-. ,•

i

PREFEITURA DO MUNICÍPIO.DE SÃO PAULO, aos 10 de maio de '
1993, 440» da fundação de São Paulo. . . .
PAULÇ NALUr, PREFEITO , • .CORNÈLIO VXÈIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos NegóciosJurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO HASCIKEKTO, Secretario das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Hunlclpal de Cultura
Publicada na Secretaria rio Governo Municipal, «•m 10 de
maio d<? 1993. . . • >
EDEVALDO ALVES OA SILVA, Secretário do Governo Ht.inlclpal
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Base de dados : legis
Pesquisa; 11470

Total de referências : l

proc.

1/1

>

Título; LEI NO 11.470 12/01/1994 (ver documento)
Dedarado(a) inconstitucionalEmenta: Dispõe sobre a venda de Ingressos nos cinemas, dnedubes, teatros, eventos esportivos,espetaculos circenses, e espetaculos musicais, para a população idosa, a partir dos 60 anos,
dentro dos limites do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei   118/1993 (yer dQcumentp)
Autor(es): Paulo KobayashiNotas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 124,402-0 - Através do Acórdão publicado ern01/02/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente aaçao movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo -SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não

transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c.l.
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LEI N7 11.470 . OE 12 DE .TONEIRO DE 1994(Projeto â« ïsl-M IIS/93. do vareadot Paulo KobayashU
Dl.spoe ïobfs a venda âé inqEçssos nos cl.-
nemas, cíntídubea, tentros, eventos espoe
tivoB, e&pefcaculog circonses; a espefcãcu-
íos ïnu9icals^ paca « populítçao idosa, a
partir soa 60 anos, dentro .dos limites do
Huntclpio -âe São Pftulo'.

PAULO MALUy, Prefeito do HuntcÍpio de RSo Paulo^ 'usando
das atribuições que,lhe são conferiâas poç let..r,aai saber gue'a. CSroara Municipal, em s<iB8ao de 22 de de-

,membro de 1993, deccefcou 8 eu proïaulgo'&.seguinte leit
Art. lï " OB idosos com mais de 60 tíiioït,'

taí-So o clirejLtu.de aaquliric ingresso» nos cinemASf cineclxibes, teatro3f esp&fcaculo» clrcônaes, evento» ^spoctJLvos- ïes$>etâculos muel.cal.s, pela ïnatada do preço cobrado' .normal
tnenfco ao publico fx-equentAáoi:*Art. 2l? - O beneficio do pagajiienfco áa tneta
de do yaíor do ingreBoo aoa idosos Atingl.xa somente aã apresçntaçoeg realáLaadas durante os aias ÍlteiSr d« Za, a SÁ,,fetta.Ar^« 39 - O bencficiâfio devem 'comproVAr
a sua condição de Itíloso, mediante A «prasôntaçao de sua
Carflca • de XdintJ.âaae.Art. ^ WQ Executtvo reguXftinenCAra a pro
ssiïta l&i no prazo ôe 60 (sessenta) âia& áe sua puíilicaçaó.Art* 51? " SstA lei entrarS am viguc 'ti;i da
ta de sua publtc^çaò^ cçvogadas qs ^jlspoaiçôtts on ccntracio'.'
PREFSITURA DO HUNIClPIO OS SSOPAUX.O; ao» 12 de janeiro
Ãe 1954, 44oç da fundação de SÃO Paulo.
CMILO HAX.UF, yHEFEITOJOSE ANIONIO CASTEt. CAHARGO, Raapnnaondo paio Cargo daSíïcretario aos Hegôci.OK OurFáiootí . ^ .CEÏ/50 ROnfiRÏO PITTA DO NA.SCXHENTO» Secretario daia yinançafíArtNM^DO FARIA DE SÁ» Secrtítaïá.O MunicJLpaX d& Esportas^ Laser e TïâCteaçãoftODOLFO OSVfvLDO KONOEd, SBCcetãxÍO Kynicl.p&X áe Cultura
tublidftda na Secretariei, do Coveçno Municipal, ciai 12 d$
Janeiro de 1994.EOSVALOO ÂI.VES DA SILVA, Secretário <3o Govsrno »ïunlc:js.pttl

'â^C065/tô

 ^p
i proc.—^-\
\ ^^———A—^'

i.ii n' tl.-r-.', i)? r< Oa Juii-lrtf <:ln/l»<]<1 ,
l.eJ It' ll.'l';!. ih' I; >!• Jarrlru i)'/)9H'l..
l-i n< '.l.•(71. •>.. i7 itr Jinnjro (i- 1.9u<lti/* u.";-'f.;;l.tï;'lth*i • Ï.p.ls-.ttí c-^nn afígi)*^ ü (ÍHO cffiii*.) e<?iiBU*\i;
riï.y? M.';;.!; >;]'i;[,i'.n .IU;HO)I, naswniitiBrirtv
"Jn tift:f(;f"ffl''T M'-:'t,I<'Ïp.'3l 11c •''uUt.irft
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Base de dados : legis

Pesquisa: 12325

Total de referências : i

1/1
Titulo: LEI   12.325 16/04/1997 (ver documentol

Declarado(3) inconstitucional
Ementa; Dispõe sobre a meia entrada para os aposentados nos cinemas, teatros, espetaculos e

eventos esportivos.
Projeto: Projeto de Lei   775/1993 (yer_docymento)

Autor(es): Mohamad Said Mourad
Notas complem.; - Ação Dlreta de Inconstitucionalidade n° 124.404-0 - Através do Acórdão publicado em31/10/2006, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a

açao movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo -
SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitudonalldade desta Lei. Tal decisão ainda ngo
transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p, 332 c. l.
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LEI N. 12.325 - DE 16 DE ABRIL DE 1997

Dispõe sobre a meia-entrada para os aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e
eventos esportivos.

(Projeto de Lei n. 775/93, do Vereador Mohamad Said Mourad)
Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituída a meia-entrada para o ingresso de aposentados nos cinemas,
teatros, espetáculos e eventos esportivos realizados no âmbito do Município de São
Paulo.
Art. 2° Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá comprovar a condição de
aposentado mediante a apresentação de documento hábil.
Art. 3° O desrespeito ao disposto nesta Lei pêlos estabelecimentos ensejará cobrança
de multa no valor de 5 (cinco) UFMs (Unidades de Valor Fiscal do Município),
Art. 4° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Base de dados : legis
Pesquisa; 12975

Total de referências : i

proc.

1/1

A

Titulo: LEI  12.975 22/03/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores dedeficiência nos espetaculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo
governo municipal ou órgão da administração Indireta.

Projeto: Projeto de Lei NO 28/1995 (ver documento)
Autor(es): Arselino Tatto

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n0 124.403-0 - Por meio do Acórdão publicado em21/12/2007, o Órgão Especial do Tribuna] de Justiça, por maioria, analisou o mérito e julgou
Improcedente a açao movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado
de São Paulo - SINDBOL com o objetivo de declarar a inconstitucionalldade desta Lei. Tal
decisão ainda não transitou em julgado, DOC 30/06/2010 p. 214 c. 4.
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LEI 12.975, DE 22 DE MARÇO DE 2000.
(Projeto de Lei n° 28/95, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de
deficiência nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados
pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.
Armando Metlão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do art. 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:Art. 1° - Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 65 anos e
portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos promovidos
ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.
Art. 2° - A concessão da licença para os espetáculos estará condicionada a:
l) Concessão de descontos de 50% de que trata o artigo anterior;
2) Acesso facilitado, com eliminação de barreiras arquitetônicas.
Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de trinta dias contados da
sua publicação.Art. 4° - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2000.
O Presidente, Armando Mellão NetoPublicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de março de
2000.
O Díretor Geral, Luiz Carvalho Diniz
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PROJETO DE LEI 01-0247/2006 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
Toma obrigatória a concessão de entrada franca aos estudantes da rede pública

municipal de ensino, em um dia da semana, em teatros, espetáculos musicais,
circenses e eventos esportivos, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
Art. 1° - As entidades promotoras de espetáculos teatrais, musicais, circenses e

de eventos esportivos, públicas ou privadas, ficam obrigadas a conceder, em um dia da
semana, entrada franca nos eventos que promovem, aos estudantes matriculados na
rede pública municipal de ensino.

Art. 2° - A comprovação da qualidade de aluno regularmente matriculado na rede
pública municipal de ensino se fará mediante a apresentação de carteira de identidade
estudantil emitida pela unidade administrativa competente.

Parágrafo único. A carteira de identidade estudantil a que se refere o caput
deverá conter fotografia do estudante e terá validade de um ano, contado de fevereiro
a fevereiro do ano seguinte.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
90(noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por
conta das dotações orçamentarias próprias suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões As Comissões competentes

pl0247-2006.doc
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO DE 2011
Cópia extraída de fls. 65 do processo

(PROJETO DE LEI NO 313/07)
(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB)

Institui a meia-entrada para os
profissionais da carreira do Magistério
da rede pública municipal em
estabelecimentos que proporcionam
entretenimento, aprimoramento
cultural, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de setembro de
2011, decretou a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituído, no Município de São Paulo, o pagamento de
meia-entrada aos profissionais da carreira do Magistério da rede municipal de
ensino nos estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento
cultural.

§ 1° A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do
ingresso cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades
promocionais.

§ 2° O benefício de que dispõe o "caput" deste artigo será
concedido mediante a devida apresentação da carteira de identificação funcional.

Art. 2° Entendem-se por estabelecimentos que proporcionam
entretenimento e aprimoramento cultural, para os efeitos desta lei, cinemas,
teatros, casas de espetáculos, shows, apresentações circenses, exposições,
feiras e demais atos culturais.

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de setembro de 2011. -

JOSÉ POLICE NETO
Presidente

JCSS/ars
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SUBSTITUTIVO N<» AO PR03ETO DE LEI   313/2007
Institui a meia entrada para os profissionais da carreira do magistério da rede
pública municipal em estabelecimentos que proporcionam entretenimento,
aprimoramento cultural e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1°. Fica instituído no Município de São Paulo, o pagamento de meia entrada
aos profissionais da carreira do magistério da rede municipal de ensino nos
estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento cultural.
§ 1° - A meia entrada corresponderá sempre à metade do valor do ingresso
cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades
promocionais.
§ 2° - O benefício de que dispõe o caput deste artigo será concedido mediante a
devida apresentação da carteira de identificação funcional.
Art. 2°. Entende-se por estabelecimento que proporcionam entretenimento e-
aprimoramento cultural, para os efeitos desta lei, cinemas, teatros, casas de
espetáculos, shows, apresentações circenses, exposições, feiras e demais atos
culturais.
Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentarias próprias suplementadas, se necessário.
Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
Sala das Sessões, às Comissões competentes.
Eliseu Gabriel
Vereador - PSB

PUBLICADO DOC 05/08/2011, PÀG 159 •i

I

PARECER   853/2011 CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO   APRESENTANDO EM
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N0 0313/07.
Trata-se de substitutivo n° apresentado em Plenário pelo nobre Vereador
Eliseu Gabriel ao projeto de lei n0 313/07, de autoria do mesmo, que institui a meia
entrada para os profissionais da carreira do magistério da rede pública municipal
em estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento cultural.
O substitutivo visa aprimorar a proposta original, alterando a redação do caput do
art. 1° para fazer constar que a meia entrada aplica-se aos "profissionais da
carreira do magistério da rede municipal de ensino" em vez de "professores da rede
municipal". Ademais, a definição de "estabelecimentos que proporcionam
entretenimento e aprimoramento cultural" foi adequada, a fim de que a meia
entrada seja aplicada apenas aos estabelecimentos culturais, excluindo-se do texto
legal a extensão do benefício a feiras, casas noturnas e estádios de futebol. Por fim,
o substitutivo retira a aplicação de penalidade no descumprimento da norma, bem
como a previsão de regulamentação pelo Executivo.
O substitutivo pode prosperar, como veremos a seguir.
Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente substitutivo que.
encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal ~ segundo o qual I
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RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 313/07
Ofício ATL n° 142, de 18 de outubro de 2011
Ref.: Ofício SGP-23 n0 3474/2011

Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei
decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 14 de setembro de 2011, relativa ao
Projeto de Lei n0 313/07, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que institui a meia-
entrada para os profissionais da carreira do Magistério da rede pública municipal em
estabelecimentos que proporcionam entretenimento e aprimoramento cultural.
O projeto aprovado institui a meia-entrada para os professores da rede pública
municipal de ensino, que corresponderá à metade do valor do ingresso cobrado, ainda
que sobre seu preço incidam descontos ou promoções, a fim de ser utilizada nos
estabelecimentos definidos em seu artigo 2°, compreendendo os cinemas, teatros,
casas de espetáculos, "shows", apresentações circenses, exposições, feiras e "demais
atos culturais".
Sem embargo de seu nobre propósito, a medida não reúne condições de ser convertida.
em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a seguir aduzidas.
A questão, como se sabe, não é nova, tendo motivado vetos anteriores do Executivo a
proposituras semelhantes, todos mantidos peia Câmara Municipal, sendo também
contestada, na instância judicial, por meio de açao direta de inconstitucionalidade
ajuizada pelo Governador do Estado de São Paulo, a Lei Estadual n° 10.858, de 31 de
agosto de 2001, que prevê vantagem idêntica para os professores da rede pública
estadual de ensino, promulgada pela Assembleia Legislativa em virtude da rejeição de
veto do Executivo.
Desde logo, não há como negar que o texto vindo à sanção extrapola a esfera de
atribuições legais do Município, vez que, ao instituir benefício consistente na redução
de preços praticados pelo setor privado, legisla sobre assunto inserido no campo do
direito económico, matéria de competência legislativa concorrente da União, Estados e
Distrito Federal, por força do mandamento constitucional inscrito no artigo 24, inciso I,.
da Constituição Federal, disciplinando assunto que não se circunscreve ao interesse
local.
Ao mesmo tempo, ao dispor sobre encargo que recai sobre a iniciativa privada, o
projeto aprovado acaba por interferir diretamente na liberdade da atividade
económica, ferindo o princípio da livre iniciativa, consagrado pela Carta Magna e eleito
como um dos fundamentos da ordem económica e da República Federativa do Brasil,
nos termos de seus artigos 1°, inciso IV, e 170.
Com efeito, não se trata de ingerência apenas em serviços públicos mas de
intervenção em aüvidades exploradas por particulares com fins lucrativos, nas quais a
propositura interfere indevidamente ao diminuir o preço dos ingressos cobrados, em
prejuízo dos segmentos afetados, atingindo profissionais que exercem atívidades
essenciais à vida artística e cultural do Município, dentre eles, autores, intérpretes,
músicos, atores, produtores e exibidores, em sua maioria titulares de direitos autorais,
a quem é assegurada constitucionalmente a fruição dos resultados patrimoniais do
respectivo trabalho.Aliás, a disposição constante do § 1° do artigo 1°, segundo a qual a meia-entrada
aplica-se inclusive aos descontos e promoções, penaliza duplamente aqueles que,
espontaneamente, oferecem ingressos a preços reduzidos, representando , um

I
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a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara
Municipal ao Prefeito e aos Cidadãos - e nos artigos 30, I, da Constituição Federal e
13, I, da Lei Orgânica, segundo os quais compete ao Município legislar sobre
assuntos de predominante interesse local.Verificada a ausência de legislação nacional e estadual acerca das regras atinentes
aos parâmetros para concessão de descontos nas atívidades de diversões públicas,
já decidiu o Supremo Tribunal Federal que o Município tem competência para
legislar sobre o tema (ADI no 1.950/SP. Relator Min. Eros Grau. Pleno. D3
02/06/2006).Não bastasse, o projeto assegura a fadlitação do acesso à cultura, como forma de
colaborar para a concretização do dever público de garantir o pleno acesso às
fontes de cultura nacional, nos termos do art. 215 da Carta Magna.
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.Quanto ao mérito, as Comissões de TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÓMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA e de EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES entendem inegável o interesse público do substitutivo proposto, razão
pela qual manifestam-se
FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.
Quanta aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor, vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias.
FAVORÁVEL, portanto, o parecer.
Sala das Comissões Reunidas, 03/08/2011COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
Adilson Amadeu - PTB
Eiiseu Gabriel - PSB
Floriano Pesara - PSDB
José Américo - PT
Juliana Cardoso - PTCOMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATtVIDADE ECONÓMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA
Gilson Barreto - PSDB
Wadih Mutran - PP
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
Alfredinho - PT
Attila Russomanno - PP
Claudinho de Souza - PSDB
Cláudio Fonseca - PPS
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Aníbal de Freitas - PSDB
Atílio Francisco - PRB
Donato - PT
Ricardo Teixeira
Roberto Tripoli - PV
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desestímulo a práticas que visam à popularização da arte, da cultura e do lazer, em
claro descompasso com o interesse público.
Acresça-se, ademais, que a medida incide, igualmente, sobre os ingressos cobrados -
por teatros, casas e saias de espetáculos culturais e artísticos pertencentes ou
promovidos pela Administração Municipal, alcançando, pois, os bens públicos
municipais. Nessas condições, não só dispõe sobre assunto atinente à organização
administrativa, como também legisla sobre matéria de típica gestão administrativa, da
competência exclusiva do Prefeito, nos termos dos artigos 37, § 2°, inciso IV, e 70,
inciso VI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, incorrendo em vício de iniciativa.
De outra parte, cabe ponderar que o custo adicional da meia-entrada, ao acarretar
ónus aos setores envolvidos, acabará por ser repassado ao preço final dos ingressos,
fato que sobrecarregará injustamente o conjunto da sociedade, aí incluídos os próprios
beneficiários da redução, além de poder desencadear pleitos de sua extensão a outras
categorias igualmente merecedoras, concorrendo, de um lado, para a inviabilidade
económica de diversas atividades artísticas e culturais e, de outro, para a elevação do
valor dos ingressos.
Nesse sentido, a propositura poderá produzir efeito contrário ao almejado, dificultando,
ao invés de facilitar, o acesso dos professores e do público em geral às atividades e
espetáculos culturais e artísticos.
Finalmente, impende assinalar que a questão relativa à inconstitucionalidade de leis
que concedem meia-entrada a categorias profissionais ou a segmentos sociais, no
Município de São Paulo, é objeto de diversas ações diretas de inconstitucionalidade,
praticamente todas julgadas procedentes pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, pendentes de decisão final pelo Supremo Tribunal Federal, o que não
recomenda, portanto, a edição de mais um diploma legal sobre tema que se acha "sub
judice".
Por todo o exposto, à vistas das razões ora expostas, demonstrando os óbices que
impedem a sanção do texto aprovado, seja por sua inconstitucionalidade e ilegalidade,
seja por sua desconformidade com o interesse público, vejo-me na contingência de.
vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ POLICE NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0416/2007 do Vereador Beto Custódio (PT)
Institui a meia-entrada de profissionais da educação da rede municipal de ensino

às sessões de cinema teatro, shows e outros eventos culturais exibidos nas salas e
casas de espetáculos instaladas no âmbito do município de São Paulo, e dá outras
providências.

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO aprova: -
Art. 1° - Os profissionais de educação infantil, ensino fundamental, médio e

universitário, das escolas públicas do Município de São Paulo, terão direito à rneia-
entrada nas sessões de cinema, teatro, shows e outros eventos culturais exibidos, nas
salas e casas de espetáculos da cidade de São Paulo. . , .

Parágrafo único - A meia-entrada de que trata o presente artigo será conseguida
mediante a apresentação, pelo profissional da educação, do seu demonstrativo de
pagamento atualizado e de documento de identificação. . ' .' •

Art. 2° - Entende-se por profissional da educação todos os servidores municipais
que fazem parte da Unidade Escolar e são lotados na Secretaria Municipal de
Educação, .. ..', .

Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. '•.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as;
disposições em contrário.

Saia das Sessões, Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0009/2009 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), Marta
Costa (DEM) e Floriano Pesara (PSDB)

"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA CUIDADOR
CIDApÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atívidade e fornecer o respectivo
treinamento, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA

CUIDADOR CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o
respectivo treinamento.

Parágrafo único. Considera-se "cuidador voluntário", para os fins estabelecidos
nesta lei, todo aquele que exerce B função de cuidar, numa relação de proximidade
física e afetiva, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que precisem de
cuidados para a prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de
medicamentos, higiene pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a
obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de
qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratória.

Art. 2° O programa instituído no art. 1° desta lei será desenvolvido pela
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, à qual
competirá desenvolver as seguintes açoes, entre outras de natureza correlata:

I - esclarecer a sociedade sobre o relevante papel social do cuidador de pessoas
com deficiências ou mobilidade reduzida, especialmente dos que atuam
voluntariamente;

II - cadastrar todas as pessoas dispostas a colaborar voluntariamente com
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida;

Ill - cadastrar pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida que necessitem,
mas não disponham de cuidadores, estabelecendo, a partir daí, listas de atendimento,
inclusive priorizando-se as situações mais graves e urgentes;

IV - seledonar, a partir de critérios fixados na regulamentação desta lei, os
cuidadores voluntários que participarão do programa ora instituído, Fornecendo-lhes o
devido treinamento;

V - promover a relação de colaboração entre as pessoas com deficiências ou
mobilidade reduzida e os cuidadores voluntários, fixando os direitos e deveres
recíprocos e estabelecendo sanções para seu descumprimento;

VI - supervisionar a execução do programa, inclusive estabelecendo critérios'
para aferição qualitativa do desempenho dos cuidadores voluntários.

§ 1° Na execução do programa ora instituído, na alocaçao dos cuidadores
voluntários, será considerado para fins dessa alocaçao, com igual importância que a
necessidade de atendimento prioritário, o eventual relacionamento prévio, familiar ou
afetívo, entre o cuidador voluntário e a pessoa a ser citendida, a proximidade territorial
e possíveis interesses comuns que possam auxiliar no bom relacionamento recfproco.

§ 2° O cuidador voluntário participante poderá recusar até 3 (três) vezes o
atendimento para o qual foi designado, devendo, porém motivar sua atitude, sendo
desligado no caso de mais uma recusa ou de não explicação de seus motivos ou,
ainda, de abandono injustificado de compromisso assumido no âmbito do programa
ora instituído.

Art. 3° A Btividade de cuidador voluntário será desenvolvida a título gratuito não
implicando em qualquer forma de relacionamento prcfissional ou empregatício entre o -
cuidador voluntário e o Poder Público e a pessoa com deficiência ou mobilidade
reduzida beneficiada.

Parágrafo único. Apesar da atividade de cuidador voluntário, nos termos do
programa instituído nesta lei, não ser remunerado, será considerada de relevante
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interesse público e social, podendo o Poder Público, após 40 (quarenta) horas de sua
prática, de acordo com os critérios de qualidade e responsabilidade fixados no decreto
regulamentador desta lei, conceder ao cuidador voluntário:

I - documento qualificando-o como CUIDADOR CIDADÃO e certidão atestando o
trabalho desenvolvido e o reconhecimento público por ele;

II - o abono, caso o cuidador seja servidor público municipal, de uma falta
correspondente a uma jornada de 8 (oito) horas para cada 16 (dezesseis) horas de
trabalho como cuidador voluntário, limitados os abonos a 2 (duas) faltas por mês;

Ill - a dispensa de pagamento de taxa de inscrição em concurso público para
ingresso na Administração Pública munidpai;

IV - a isenção de pagamento de passagem, desde que na companhia da pessoa
com deficiência ou mobilidade reduzida que é cuidada, em toda rede municipal de
transporte público coletivo;

V ~ a isenção de pagamento de bilhete de ingresso em instituições e eventos
educacionais, culturais e desportivos organizados ou apoiados pelo Poder Público
municipal, desde que na companhia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida
que é cuidada, na forma da regulamentação desta lei.

Art, 4° Fica o Poder Público municipal obrigado a realizar, em caráter permanente
e a título gratuito, diretamente ou por meio de parcerias, Curso Básico de Treinamento
de Cuidadores, com conteúdo a ser definido nos termos da regulamentação desta lei,
voltado para a capacitaçâo dos participantes deste programa, bem como de todos
interessados no tema.

Art. 5° Fica o Poder Público municipal obrigado a disponibilizar apoio psicológico a
todos os voluntários que participarem do programa, enquanto a eles ligados.

Art. 6° O Poder Público municipal poderá firmar convénios e parcerias com
universidades e escolas, especialmente de enfermagem e serviço social, além de .
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário,

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Saia das Sessões, 22 de janeiro de 2009 Às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em
07/03/2012 e Requerimento RDS 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesara,
apresentado em 27/06/2012, alteram os autores deste projeto.
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Publicação original no DOC de 04/02/2009, p. 52:

PR03ETO DE LEI 01-0009/2009 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA CUIDADOR

CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o respectivo
treinamento, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
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Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMACUIDADOR CIDADÃO, destinado a promover a figura do cuidador voluntário de
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, estimular essa atividade e fornecer o
respectivo treinamento.Parágrafo único. Considera-se "cuidador voluntário", para os fins estabelecidos
nesta lei, todo aquele que exerce a função de cuidar, numa relação de proximidade
física e afetiva, de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida que precisem de
cuidados para a prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de
medicamentos, higiene pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a
obtenção de uma vida normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de
qualquer contrapartida, inclusive de natureza remuneratória.Art. 2° O programa instituído no art. 1° desta lei será desenvolvido pela
Secretaria Munidpa! da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, à qual
competirá desenvolver as seguintes ações, entre outras de natureza correlata:

I - esclarecer a sociedade sobre o relevante papel social do cuidador de pessoas
com deficiências ou mobilidade reduzida, especialmente dos que atuam
voluntariamente;II - cadastrar todas as pessoas dispostas a colaborar voluntariamente com
pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida;Ill - cadastrar pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida que necessitem,
mas não disponham de cuidadores, estabelecendo, a partir daí, listas de atendimento,
inclusive priorizando-se as situações mais graves e urgentes;

IV - seledonar, a partir de critérios fixados na regulamentação desta lei, os
cuidadores voluntários que participarão do programa ora instituído, fornecendo-lhes o
devido treinamento;V - promover a relação de colaboração entre as pessoas com deficiências ou
mobilidade reduzida e os cuidadores voluntários, fixando os direitos e deveres
recíprocos e estabelecendo sanções para seu descumprimento;VI ~ supervisionar a execução do programa, inclusive estabelecendo critérios
para aferição qualitativa do desempenho dos cuidadores voluntários.§ 1° Na execução do programa ora instituído, na alocação dos cuidadores
voluntários, será considerado para fins dessa alocaçâo, com igual importância que anecessidade de atendimento prioritário, o eventual relacionamento prévio, familiar ou
afetivo, entre o cuidador voluntário e a pessoa a ser atendida, a proximidade territoriale possíveis interesses comuns que possam auxiliar no bom relacionamento recíproco.§ 2° O cuidador voluntário participante poderá recusar até 3 (três) vezes o
atendimento para o qual foi designado, devendo, porém motivar sua atitude, sendo
desligado no caso de mais uma recusa ou de não explicação de seus motivos ou,
ainda, de abandono injustificado de compromisso assumido no âmbito do programa
ora instituído. ;Art. 3° A atividade de cuidador voluntário será desenvolvida a título gratuito não
implicando em qualquer forma de relacionamento profissional ou empregatício entre ocuidador voluntário e o Poder Púbiico e a pessoa com deficiência ou mobilidade
reduzida beneficiada.Parágrafo único. Apesar da atividade de cuidador voluntário, nos termos do
programa instituído nesta lei, não ser remunerada, será considerada de relevanteinteresse público e social, podendo o Poder Público, após 40 (quarenta) horas de suaprática, de acordo com os critérios de qualidade e responsabilidade fixados no decreto
regulamentador desta lei, conceder ao cuidador voluntário;I - documento qualificando-o como CUIDADOR CIDADÃO e certidão atestando o
trabalho desenvolvido e o reconhecimento público por ele;

fls.
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II - o abono, caso o cuidador seja servidor público municipal, de uma falta
correspondente a uma jornada de 8 (oito) horas para cada 16 (dezesseis) horas de
trabalho como cuidador voluntário, limitados os abonos a 2 (duas) faltas por mês;

Ill - a dispensa de pagamento de taxa de inscrição em concurso público para
ingresso na Administração Pública municipal;IV - a isenção de pagamento de passagem, desde que na companhia da pessoa
com deficiência ou mobilidade reduzida que é cuidada, em toda rede municipal de
transporte público coletivo;

V - a isenção de pagamento de bilhete de ingresso em instituições e eventos
educacionais, culturais e desportivos organizados ou apoiados pelo Poder Público
municipal, desde que na companhia da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida
que é cuidada, na forma da regulamentação desta lei.

Art. 4° Fica o Poder Público municipal obrigado a realizar, em caráter permanente
e a título gratuito, diretamente ou por meio de parcerias, Curso Básico de Treinamento
de Cuidadores, com conteúdo a ser definido nos termos da regulamentação desta lei,
voltado para a capacitaçâo dos participantes deste programa, bem como de todos
interessados no tema.Art. 5° Fica o Poder Público municipal obrigado a disponibilizar apoio psicológico a
todos os voluntários que participarem do programa, enquanto a eles ligados.

Art. 6° O Poder Público municipal poderá firmar convénios e parcerias com
universidades e escolas, especialmente de enfermagem e serviço social, além de -
órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não governamentais do
terceiro setor, para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação,

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2009 As Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0257/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB)
"Dispõe sobre o direito aos aposentados por invalidez e/ou doença o pagamento

de meia entrada em espetáculos e da outras providencias.
Art. 1° -Fica assegurado às pessoas aposentadas por invalidez e/ ou doença, o

pagamento de meia entrada do valor efetivamente cobrado,
em estabelecimentos no Município de São Pauto como segue:
I - Teatros
II- Casas de espetácuios (Musicais; Culturais e de Lazer)
Ill - Cinemas
IV - Praças esportivas e similares
V - Circos
Art 2° - Pars usufruir dos benefícios desta lei, os interessados deverão apresentar

documento emitido pelo INSS que comprove a sua condição de aposentado citado no
artigo 1°Art 3° - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60( sessenta) dias,
em especial no tocante aos aspectos procedimentais, e de formalização, podendo
estabelecer convénio, no que couber, no interesse da Municipalidade

Art. 4° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta
das dotações orçamentarias das dotações orçamentarias-próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.Sala das Sessões, Às Comissões pertencentes. Às Comissões competentes."
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PR03ETO DE LEI 01-0294/2009 do Vereador António Carlos Rodrigues (PR)
"Dispõe sobre a concessão aos servidores públicos do Município de São Paulo de

desconto na aquisição dos ingressos do Teatro Municipal e dá outras providências,
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O Teatro Municipal de São Paulo concederá aos servidores públicos

municipais, em caráter permanente, descontos de no mínimo 50% (cinquenta por
cento) sobre o preço normal dos ingressos.Art. 2° A concessão do desconto será imediata, bastando ao beneficiário
apresentar a sua carteira funcional válida no ato da aquisição do ingresso.

Parágrafo único. O estabelecimento poderá, a seu critério, exigir a exibição da
carteira funcional ou, na falta desta, outro comprovante do vínculo, no momento de
admissão do funcionário no recinto do teatro.

Art. 3° Será vedada a discriminação aos beneficiários do desconto de que trata a
presente lei, tanto no tratamento a eles dispendido como na sua acomodação.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0584/2009 do Vereador António Carlos Rodrigues (PR)
"Estabelece diretrizes para a concessão de descontos em atividades culturais

para alunos da rede pública municipal de ensino e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Os descontos ou tarifas especiais para alunos da rede pública municipal

de ensino e seus familiares deverão obedecer às diretrizes estabelecidas nesta lei.
Art. 2° É dever do Poder Público Municipal propiciar o acesso ao património

histórico, cultural, turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico da Cidade de São
Paulo.Art. 3° Para a consecução desse dever, e como forma de diminuição das
diferenças sódo-culturais, o Poder Público Municipal estabelecerá formas de incentivo
ao comparecimento a teatros e outros eventos patrocinados ou promovidos pelo
Município, tais como:I - utilização prioritária de instalações e facilidades da própria rede pública
municipal de ensino;II - divulgação de atividades culturais, visitas a locais de interesse cultural ou
outro, com a realização de campanhas e promoções de venda de ingressos a preços •
menores ou sua distribuição gratuita nos colégios da rede pública de ensino municipal
para os estudantes.Ill - Campanha de incentivo ao comparecimento a teatros e demais atividades
culturais.Art. 4° A distribuição gratuita ou venda de ingressos a preços menores deverá
respeitar os critérios da isonomia, abrangência e inclusão social.

Art. 5° A concessão do benefício se dará através da distribuição entre os alunos
de carne cultural, constituído de cupons que deverão ser apresentados diretamente
nas bilheterias ou apresentados na entrada, conforme o caso.

Parágrafo único. O estabelecimento poderá, a seu critério, exigir a exibição de
identidade estudantil, ou, na falta desta, outro comprovante do vínculo, no momento
de admissão do estudante ou seu familiar no recinto do teatro.

Art, 6° É vedada a discriminação aos favorecidos de qualquer tipo de benefício de .
que trata a presente lei, tanto no tratamento a eles dispendido como na sua
acomodação.Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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PR03ETO DE LEI 01-00015/2011 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB),
Marta Costa (DEM) e Floriano Pesara (PSDB)"Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras culturais j
beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura, e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:Art. 1.° - Fica garantido o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos
culturais benefíciados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura.
Art. 2° - A acessibilidade prevista nesta Lei não se restringirá aos acessos físicos,
mas também às tecnologias assistivas para acesso ao conteúdo da obra, tal como
disponibilidade de recurso de audiodescriçao da obra, a presença de intérpretes deLibras (Língua Brasileira de Sinais) para tradução simultânea de espetáculos, entre -
outros.Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará os critérios de acessibilidade que devem
ser observados em cada espécie de manifestação artística abrangidas pela Lei
Municipal de Incentivo à Cultura, cabendo inclusive a inclusão de tais parâmetros
nos editais publicados pela Secretaria Municipal da Cultura.Art. 4° ~ Para o cumprimento do disposto nesta Lei o Poder Executivo poderá
compor grupo de estudos formado por membros da Secretaria Municipal da Cultura
e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem
como integrantes da sociedade civil organizada, que deverão elaborar umaproposta, em até 120 (cento e vinte) dias, de práticas e alternativas para o acesso
e fruição das pessoas deficiência às obras culturais beneficiadas por recursos da Lei
Municipal de Incentivo à cultura.Art. 5.° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. As Comissões
competentes."
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Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em
07/03/2012 e Requerimento RDS 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro,
alteram os autores deste projeto.

-4»
Publicação original no DOC de 06/04/2011, p. 89:

PR03ETO DE LEI 01-00015/2011 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)"Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras culturaisbeneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura, e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:Art. 1.° - Fica garantido o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos
culturais beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura.Art. 2° - A acessibilidade prevista nesta Lei não se restringirá aos acessos físicos,mas também às tecnologias assistivas para acesso ao conteúdo da obra, tal como
disponibilidade de recurso de audiodescrição da obra, a presença de intérpretes deLibras (Lingua Brasileira de Sinais) para tradução simultânea de espetáculos, entre
outros.Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará os critérios de acessibilidade que devem
ser observados em cada espécie de manifestação artística abrangidas pela LeiMunicipal de Incentivo à Cultura, cabendo inclusive a inclusão de tais parâmetros
nos editais publicados pela Secretaria Municipal da Cultura.



^

\w^la

Art. 4° - Para o cumprimento do disposto nesta Lei o Poder Executivo poderá
compor grupo de estudos formado por membros da Secretaria Municipal da Cultura
e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem
como integrantes da sociedade civil organizada, que deverão elaborar uma
proposta, em até 120 (cento e vinte) dias, de práticas e alternativas para o acesso
e fruição das pessoas deficiência às obras culturais beneficiadas por recursos da Lei
Municipal de Incentivo à cultura.
Art. 5.° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. As Comissões
competentes."
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PROJETO DE LEI 01-00497/2011 do Vereador António Carlos Rodrigues
(PR) e do Vereador Netinho de Paula (PC do B)
""Atribui nova redação ao Decreto de n° 44.565/2004, que regulamenta a Lei n°
11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cinedubes,
teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°,
2° e 3° Graus, alterada pela Lei n° 13.715/2004".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica assegurado o acesso aos cinemas, cinedubes, teatros, espetáculos
musicals e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo
aos estudantes de educação básica (ensinos fundamental e médio), educação
profissional (básico e técnico, cursos pré-vestibulares, complementares de idiomas,
de informática), educação superior e sequências de graduação, pós-graduação,
doutorado e mestrado, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino
público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade do
preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral.
Art. 2° A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de
documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - União Nacional dos
Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes Secundaristas; pela
UBEN - Unidos Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra Entidade Estudantil'
legalmente constituída.
Art. 3° As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias.
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. .. . •
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-1064-2012, do Vereador Netinho de Paula, apresentado
em 26/06/2012, alterou a autoria deste projeto.
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Publicação original no DOC de 20/10/2011, p.125:

PROJETO DE LEI 01-00497/2011 do Vereador António Carlos Rodrigues
(PR)
""Atribui nova redação ao Decreto de n° 44.565/2004, que regulamenta a Lei n°
11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cínedubes,
teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°,
2° e 3° Graus, alterada pela Lei n° 13.715/2004".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica assegurado o acesso aos cinemas, dnedubes, teatros, espetácutos
musicals e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo
aos estudantes de educação básica (ensinos fundamental e médio), educação
profissional (básico e técnico, cursos pré-vestibulares, complementares de idiomas,
de informática), educação superior e sequências de graduação, pós-graduação, .
doutorado e mestrado, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino
público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade do
preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral.
Art. 2° A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de
documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - União Nacional dos
Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes Secundaristas; pela
UBEN - Unidos Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra Entidade Estudantil
legalmente constituída,
Art. 3° As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias.
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Ás Comissões competentes."
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PARECER   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N0 0065/13

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que visa instituir
ingresso gratuito para profissionais de segurança pública, bem como meia entrada- aos
familiares (mãe, pai, filho ou enteado, cônjuge ou companheiro do referido profissional).

Em que pesem os justos motivos que nortearam a propositura, esta não merece prosperar.

Com efeito, não obstante haja legislação vigente dispondo sobre o pagamento de meia
entrada a estudantes (Lei Municipal n0 11.113/91), a idosos (Lei Municipal n° 11.470/94), a
deficientes (Lei Municipal n° 12.975/2000), tais entes se encontram em uma situação
especial que, no entendimento do Poder Judiciário, justificam a concessão do tratamento
diferenciado, o que não seria o caso em estudo.

A esse respeito, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu, perante legislação
semelhante à ora pretendida, que visava à gratuidade de entrada a policiais e bombeiros,
pela inconstitucionatidade da medida, dentre outros motivos, por ofensa ao princípio da
isonomia. Confíra-se:

"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei Municipal n° 6.770/10 (que
assegura "/A entrada franca para policiais e bombeiros militares, policiais
c/'v/'s e guardas civis municipais, mediante apresentação de identidade
funcional às sessões de cinema, teatro, shows, feiras, exposições, eventos
culturais e esportivos realizados no Município de Guarulhos" - fls. 29) -
Impossibilidade de se adotar, no processo de fiscalização normativa
abstraía instaurado perante o Tribunal de Justiça, legislação
jnfraconstitudonal (federal, estadual ou municipal), ou a Constituição
Federal, como parâmetro de controle imediato - Não conhecimento, por
conseguinte, das alegações de desconformidade da Lei Municipal n°
6.770/10 frente à Lei Orgânica do Município de Guarulhos -
Reconhecimento, quanto ao mais, da ocorrência de vício de
inconstitucionalidade formal subjetiva (posto derivar, o ato normativo
objurgado, de projeto de lei de iniciativa parlamentar - em afronta ao
disposto nos artigos 5°, 24, § 2°, n° 4, 47, caput, incisos II e XIV, e 144,
todos da Constituição Estadual) e material (uma vez que a espécie
legislativa impugnada acha-se em desconformidade o principio da
igualdade, além de prever a criação de despesa pública sem a indicação
específica da fonte de custeio correspondente - vulnerando, com isso, o
comando contido nos artigos 25, caput, 111 e 144, todos da Carta Paulista)
- Precedentes deste Colendo Órgão Especial - Ação procedente.

17-RELCOM
17- 00825/2013
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Entretanto, razão assiste ao autor quando acena com o descompasso da
Lei Municipal n° 6.770/10 em relação ao artigo 114 da Carta Bandeirante
(no que concerne à necessidade de observância, pela Administração
Pública Municipal, do princípio da isonomia - estatuído no artigo 5°, caput
e inciso l, da Lei Fundamental do Estado).
Como bem salientou o percuciente Subprocurador-Geral de Justiça
Jurídico, em seu parecer, "(...) a norma em exame permite a determinado
segmento do funcionalismo público - policiais e bombeiros militares,
policiais civis e guardas municipais - o acesso aos referidos
estabelecimentos, mediante entrada franca. Todavia, não se vislumbra.
razão plausível que permita ao legislador local distinguir referida
classe do funcionalismo público das demais, que também
desempenham funções de suma importância. Sabe-se que a isonomia
é um dos primados garantidos pelo legislador constitucional (...)
..." (destacamos; Ação Direta de Inconstitucionalidade n0 0569142-88-
2010, referente à Lei Municipal de Guarulhos, Órgão Especial, Relator
Desembargador Guilherme G. Strenger).

"Ação Direta de tnconstitucionalidade. Lei Municipa! n0 10.481, de 23 de
outubro de 2009. Cria benefício à carreira profissional de policial
militar e civil ensejando entrada gratuita em sessões de teatro,
shows, feiras, eventos culturais e esportivos realizados no IVIunicípio.
Princípios Constitucionais. Violação. Competência legislativa municipal
suplementar. Inconstitucionatidade reconhecida" (destacamos; Ação Direta
de Inconstitucionalidade n0 990.10.010462-4, referente à Lei Municipal de
São José do Rio Preto, Órgão Especial, Reiator Desembargador Caduro
Padin).

I

Ademais, releva notar que o projeto em estudo não prevê a meia entrada, tal como acontece
com os estudantes e idosos, mas sim a entrada gratuita dos profissionais de segurança
pública e meia entrada aos seus familiares.

Ao determinar entrada gratuita a profissionais de segurança pública, o projeto fere o
principio da livre iniciativa.

O projeto incide sobre a questão do preço cobrado no âmbito de um contrato privado, logo
versa primordialmente sobre direito civil, matéria sobre a qual o Município não tem
competência para legislar, haja vista ser privativa da União, nos termos do art. 22, I, da
Constituição Federal.

Portanto, sob o aspecto formal, o projeto não reúne condições de prosseguimento, por
interferir na competência legislativa da União.
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O exercido das atividades económicas em nosso ordenamento jurídico embasa-se, dentre
outros, no princípio da livre iniciativa, havendo iimites para a intervenção do Estado na
economia, sendo-lhe reservado o papel de agente normativo e regulador, nos expressos
termos dos artigos 170, caput, e 174 da Constituição Federal.

Como corolário destes fundamentos em que se ancora a ordem económica nacional, tem-se
que a fixação de preços dos produtos e serviços é ditada pelo mercado, sendo vedada, em
regra, interferência estatal neste aspecto.

Sendo assim, interferir na relação privada é medida que invade o livre exercício da atividade
económica, fundamento básico da ordem económica e financeira e da República Federativa,
expressamente assegurados pela Constituição Federal, no art. 1°, IV, bem como no art, 170.

Com fundamento na livre iniciativa, na condução das atividades económicas, o particular
tem primazia sobre o Estado.

Desta forma, a propositura, ao ofender o princípio da isonomia e imiscuir-se em matéria
reservada à União e intervir no livre exercício da atividade económica, afronta a Constituição
Federal.

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento
deste projeto na hipótese de recurso provido peio Plenário desta Casa, nos termos do art.
79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação participativa, em 2^1Li(l 3
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PARECER   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI   0065/13

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que visa instituir
ingresso gratuito para profissionais de segurança pública, bem como meia entrada aos
familiares (mãe, pai, filho ou enteado, cônjuge ou companheiro do referido profissional).

Sob o aspecto formal, a propositura encontra fundamento na Constituição Federal que
estabeleceu a possibilidade da União, Estados-membros e Distrito Federal de legislarem
concorrentemente sobre direito económico e cultura, nos exatos termos do art. 24, incisos l
e IX, respectivamente, e também o Município, para suplementar a legislação federal e
estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (art. 30, incisos l e tl).

Dessa forma, na inexistência de normas gerais editadas pela União, os Estados e
Municípios exercerão competência legislativa plena para atender suas peculiaridades (art.
24, § 3°).

Verificada a ausência de legislação nacional acerca das regras atinentes aos parâmetros a
serem observados para a concessão de descontos nas atividades de diversões públicas,
cada ente federativo poderá legislar plenamente para atender às suas necessidades e
interesses, como no caso ora sob análise.

Esse é o entendimento pacificado do Supremo Tribunal Federal quanto à matéria,
espelhada no trecho do voto do Ministro Eros Grau:

"Não somente a União, mas também os Estados-membros e o Distrito
Federal, nos termos do disposto no artigo 24, inciso t, da Constituição do
Brasil, detêm competência concorrente para legislar sobre direito
econômico_Também podem fazê-lo os Municípios, que , além de disporem
normas de ordem pública que alcançam o exercício da atividade
económica, leaislam sobre assuntos de interesse local, aí abrangidos os
atinentes à sua economia, na forma do art. 30, inciso l, da CB/88.
Inexistindo lei federal regulando a matéria, o Estado-membro editou a lei
atacada no exercício de competência legislativa plena, nos termos do artigo
24, § 3°, da Constituição do Brasil". (ADI n01.950/SP. Relator Min. Eros Grau.
Pleno. DJ 02/06/2006, grifamos).

Sob outro aspecto, poder-se-ia afirmar que o projeto consubstancia indevida ingerência do
Poder Público no âmbito da atividade económica privada, com ofensa ao princípio
constitucional da livre iniciativa.

Com efeito, segundo expressa o art. 174 da Constituição Federal, o Estado se apresenta
como agente normativo e regulador da atividade económica, compreendendo, para tanto, as

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 ^.-nR^,°^,
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funções de fiscalização, incentivo e planejamento, caracterizando, nas lições de José
Afonso da Silva {in "Curso de Direito Constitucional Positivo", Ed. Mlalheiros, 11a Ed., p.
738), "o Estado regulador, o Estado promotor e o Estado planejador da atividade
económica".

Todavia, tal circunstância não autoriza a afirmação de que o Estado apenas e tão somente
intervirá na economia em situações excepcionais, porquanto a Constituição Federal de
1988, a constituição diretiva, impõe uma série de programas, fins e valores a serem
observados.

No caso, pretende-se assegurar a facilitação do acesso à cultura, como forma de colaborar
para a concretização do dever público de garantir o pleno acesso às fontes de cultura
nacional, nos termos do art. 215 da Carta Magna:

"Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização
e a difusão das manifestações culturais".

Nesse exato sentido, decidiu o Pleno da Corte Suprema, ao julgar improcedentes Ações
Diretas de Inconstitucionalidade que garantiram direito à meia-entrada para estudantes e
doadores regulares de sangue, com base nos seguintes fundamentos:

"É certo que a ordem económica na Constituição de 1988 define opção por
um sistema no qual joga um papel primordial à livre iniciativa. Essa
circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só
intervirá na economia em situações excepcionais. Mais do que simples
instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, programas
e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula um plano
de ação gtoba! normativo para o Estado e para a sociedade, informado
petos preceitos veiculados pêlos seus artigos 1°, 3° e 170. A livre iniciativa é
expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas também
pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contempiá-la, cogita também da
'iniciativa do Estado'; não a privilegia, portanto, como bem pertinente
apenas à empresa. Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa,
de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes
a garantir o efetivo exercicio do direito à educação, à cultura e ao desporto
[artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217, § 3°, da Constituição]. Na
composição entre esses princípios e regras há de ser preservado o
interesse da coletividade, interesse público primário. O direito ao acesso à
cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar a formação dos
estudantes". (ADI n° 3.512/ES. Relator Min. Eros Grau. Pleno. DJ 23/06/2006).

A mesma sorte acompanha a realização de espetáculos de caráter público, a exemplo da
Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada no Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, que atacava a Lei de autoria parlamentar deste Município n° 12.975, de 22 de março
de 2000, que dispõe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65 anos e
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portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou
subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta, que foi Julgada
improcedente nesses termos:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei n° 12.795/00 do Município de
São Paulo, a dispor sobre a concessão de desconto no valor de ingresso a
maiores de 65 anos em eventos promovidos ou subsidiados pelo Poder
Público - Ausência de vicio - Exegese do art. 30, incisos l, III e V, da Lei
Maior - Benesse, ademais, também prevista no Estatuto do Idoso - Ação
improcedente". (ADI n" 124.403-0/4-00. Relator Dês. Ivan Sartori. DJ
19/12/07).

f

Ressalta-se, contudo, que em todas as decisões mencionadas os beneficiários dos
descontos - estudantes, doadores habituais de sangue e idosos - se encontram em uma
situação especial que no entendimento do Poder Judiciário justificam a concessão do
tratamento diferenciado, razão pela qual se impõe a manifestação das Comissões
competentes, previstas no art. 39 do Regimento Interno desta Câmara, quanto à
conveniência e oportunidade da implementação da medida que se intenta adotar na
propositura com relação aos profissionais de segurança pública.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONAUDADE E LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em SM (^ (/3
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São Paulo, 20 de maio de 2013.

í

MemoSGP.21 -n0 04/2013

Ao Nobre Vereador

COREONEL TELHADA (PSDB)

Informo que o Projeto de Lei n.° 65/2013, de autoria de Vossa
Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE exarado em 24/04/2013
pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

f
Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo,

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente,
conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

SOLANGE RÂIMOIME DOS SANTOS
Secretárioa de Apoio Legislativo

SGP.2
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A SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo ejm vista o transcurso do prazo
de 30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recur^.

16/07/2013
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Papel para informação, rubricado como folha n° 58
do processo 01-65 de 2013 23/07/2013

José"de Souza Batista
RF 11092

I

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 58 f Is.
Arquivado em 23/07/2013
O Funcionário

José ^Souza Batista
RF 11092
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Os intervales de folhas do presente documento foram autenticados
digitalmente no sistema SPLegis por:

- Fls. 1 à 64 do documento PDF: RUBENS GONÇALVES JUNIOR
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   414

SUSTAÇAO, até 29-10-2019, da tramitação do Projeto de lei 12.701/18, do Vereador
ANTONIO CARLOS ALBINO, que prevê, para agentes policiais e assemelhados,
gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos
culturais e esportivos.

r^.
•s.

Defiro.
Providencie-se.

t

^.•"r:
ÉSIDENTE

3o/»o/(\8

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, SUSTAÇAO, até 29-10-2019, da
tramitação do Projeto de lei 12.701/18, do Vereador ANTONIO CARLOS ALBINO, que
prevê, para agentes policiais e assemelhados, gratuidade de ingresso em salas de
cinema, casas de shows e similares e eventos culturais e esportivos.

^-^
<

Sala das Sessões, 30-J-0-2Q18.
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   596

SUSTAÇÁO até 02-06-2020 da tramitação Projeto de Lei 12.701 do Vereador ANTÓNIO
CARLOS ALBINO, que prevê para agentes policiais e assemelhados gratuidade de
ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos culturais e esportivos.

r^.

^ií'-%'

Defiro.
Providencie-se.

PRÇ^DENI
^6/n u^

^..

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, SUSTAÇÀO até 02-06-2020 da
tramitação Projeto de Lei 12.701 do Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO, que prevê
para agentes policiais e assemelhados gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas
de shows e similares e eventos culturais e esportivos^

Sala das Sessões, 26-11-2019.
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA  694
i9SS9ttVKiS&
BiiSSBIÍBSSSStÍlilKKIÍl^SUSTAÇÂÓ, até 15 •de' setembròl:'de'2020, da tramitação dos prqjetos de :autoria,do:
BISflBSNSBS Vereador António Carlos Albino: PELOJ 135/2017, PL 12.255^^^ 12.430/2017, PL
IglBlgSISSffi^ 12.443/2017, PL 12.701/2018, PL 12.717/2018 e PL 1 3.062/2019.
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Defiro.
Providencie-se^

DENTPRE
_^? f)(p 170

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, a SUSTAÇAO, até
15 de setembro de 2020, da tramitação dos seguintes projetos de minha autoria:
PELOJ 135/2017 -Altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal;
PL 12.255/2017 -Altera o Plano Diretor para ampliar as hipóteses de exigência de
apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança-EIV e Relatório de Impacto de
Vizinhança-RtV;
PL12.430/2017- Regula a instalação de empresas de transporte e guarda de valores;
PL 12.443/2017- Altera a Lei 6.764/06, que reestruturou a Guarda Municipal de Jundiaí, e
a Lei 7.827/12, que reformulou o Plano de Cargos, Salários e Vencimentos da Prefeitura,
para atribuir fiscalização de trânsito ao Guarda Municipal;
PL 12.701/2018 -Prevê, para agentes policiais e assemelhados, gratuidade de ingresso
em salas deCinema, casas de shows e similares e eventos culturais e esportivos;
PL 12.717/2018 - Regula a destinação de equipamento eletrônico abandonado pelo
proprietário em estabelecimento prestador de serviço de assistência técnica; e
PL 13.062/2019- Prevê disponibilização, por restaurantes, lanchonetes e similares, de
cardápio em braille.

Sala das Sessões, em 09^€ junho de 2020.

ANTONIOCA

'Albino'

/

BI

•^'

/Elt



K M
n

i
1^

Câmara Munídpal
Jundíaf

^ï@;l
[tí^l

SÃ O f AU l. O

REQUERítVIENTO À PRESIDÊNCIA N0 725

^>

SUSTAÇAO até 15 de dezembro de 2020 da tramitação dos projetos de autoria do VereadorAntonio Carlos Albino: PELOJ 135/2017, PL 12.255/2017, PL 12.430/2017, PL 12.443/2017,
PL 12.701/2018, PL 12.717/2018 e PL 13.062/2019. Defiro.

yf0<?IZ0

REQUEIRO à Presiciência, na forma regimental, a SUSTAÇÃO cia
tramitação dos seguintes projetos de minha autoria:

PELOJ 135/2017 -Altera a denominação da Guarda MuniGÍpa! para
Polícia Municipal;

PL 12.255/2017 - Alterao Plano Diretor para ampliar as hipõteses de
exigência de apresentação de Estudo de Impacto de VJzinhança-EIV e Relatório de Impacto de
Vizinhança-RIV;

PL 12.430/2017 - Regula a instalação de empresas de transporte e
guarda de valores;

PL 12.443/2017 - Altera a Lei 6.764/06, que reestrutürou a Guarda
IVIunicipal de JundiaÍ, e a Lei 7.827/12, que reformulou o Plano de Cargos, Salários e
Vencimentos da PrefeJtüra, para atribujr fjsçalização de trânsito ao Guarda Münicipai;

PL 12.701/2018 - Prevê, para agentes poticiais e assemeiHadõs,
gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas cie shows e simitares e eventos cuiíurais e
esportivos;

PL 12.717/2018 - Regula a destinação de equipamento efetrônico
abandonado pelo proprietário em estabelecimento prestador de serviço de assistêneia téGniGa;
e

PL 13.062/2019 - Prevê disponfbilização, por restaurantes,
lanchonetes e similares, de cardápio em braille.

Sala das Sessões, erfïï^de setembro de 2020.
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   05

Sustação, até 21 de junho de 2021, da tramitação do Projeto de Lei n° 12.701/2018, deautoria do Vereador António Carlos Albino, que prevê, para agentes policiais e
assemelhados, gratuidade de ingresso em salas de cinema, c^sas-d©-^hows-ê-&im4laj
eventos culturais e esportivos.

Defiro.
Providencie-se.
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido
respeito, a SUSTAÇÀO, até 21 de junho de 2021, da tramitação do Projeto de Lei n°
12.701/2018, de minha autoria, que prevê, para agentes policiais e assemelhados,
gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos
culturais e esportivos.

Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2021.
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   154

SUSTAÇAO, até 06 de dezembro de 2021, da tramitação dos seguintes projetos de lei: n.°13.246/2020, n.° 12.701/2018, n.° 12.845/2019, n.° 12.870/2019 e n.0 12.868/2019, de
autoria do Vereador António Carlos Albino.

^

Defiro.
Providencie-se.

PF^SIÜEMTE
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido
respeito, a SUSTAÇAO, até 06 de dezembro de 2021, da tramitação dos projetos de
minha autoria:

PL 13.246/2020, que exige contratação de seguro-garantia de
execução de contrato com a Administração Pública.

PL 12.701/2018, que prevê, para agentes policiais e
assemelhados, gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e
eventos culturais e esportivos.

PL 12.845/2019, que institui o Programa de Transporte de
Pessoas em Tratamento de Saúde.

PL 12.870/2019, que altera a Lei 7.955/2012, que regula casos
de vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses
vedadas.

PL 12.868/2019, que institui a Política Municipal de Proteção dos
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.

Sala das Sessões, em 1 .° de junho de 2021 .

ANTONIO CA'
•Albino'

áIÔS ALBINO
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   372

SUSTAÇÃO, até 06 de julho de 2022, da tramitação dos projetos de lei n.°s : PL13.246/2020, PL 12.701/2018, 12.845/2019, 12.870/2019 e PL 12.868/2019, de autoria do
vereador António Carlos Albino.

r^.

Defiro.
Providsaci»-»».
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido
respeito, a SUSTAÇAO, até 06 de julho de 2022, da tramitação dos projetos de minha
autoria:

PL 13.246/2020: Exige contratação de seguro-garantia de
execução de contrato com a Administração Pública.

PL 12.701/2018; Prevê, para agentes policiais e assemelhados,
gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos
culturais e esportivos.

PL 12.845/2019; Institui o Programa de Transporte de Pessoas em
Tratamento de Saúde.

PL 12.870/2019: Altera a Lei 7.955/2012, que regula casos de
vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses vedadas.

PL 12.868/2019; Institui a Política Municipal de Proteção dos
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.

Sala das Sessões, em 01 de fevereiro de 2022.

ANTONIO CARli<3(S ALBINO

cris
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   452

^•N,

SUSTAÇÃO, até 06 de dezembro de 2022, da tramitação dos prójetos de autoria do
vereador Antonio Carlos Albino: PL 13.246/2020; PL 12.701/2018-, PL12.845/2019; PL
12.870/2019e PL 12.868/2019.

Providencie-se.
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja feita a
SUSTAÇÂO,até 06 de dezembro de 2022, da tramitação dos projetos de minha autoria
abaixo listados:

(1) PL 13.246/2020, que exige contratação de seguro-garantia de
execução de contrato com a Administração Pública.

^(2) PL 12.701/2018, que prevê, para agentes policiais e
assemelhados, gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e
eventos culturais e esportivos.

(3) PL 12.845/2019, que institui o Programa de Transporte de
Pessoas em Tratamento de Saúde.

(4) PL 12.870/2019, que altera a Lei7.955/2012,que regula casos
de vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses
vedadas.

(5) PL 12.868/2019, que institui a Política Municipal de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.

Sala das Sessões, em 05 de julho de2022.

ANTONIO CARLOS ALBINO
'Albino'
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA N" 522/2023

SUSTAÇAO, até 05 de dezembro de 2023, da tramitação dos projetos de lei n.°s
13.246/2020; 12.701/2018, 12.845/2019 e 12.868/2019, de autoria do vereador Antonio
Carlos Albino.

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido

respeito, a SUSTAÇÂO, até 05 de dezembro de 2023, da tramitação dos projetos de minha
autoria abaixo listados:

1 - PL n.° 12.701/2018, que prevê para agentes policiais e

assemelhados, gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e

eventos culturais e esportivos.

2 - PL n.° 12.845/2019, que institui o Programa de Transporte de
Pessoas em Tratamento de Saúde.

3 - PL n.° 12.868/2019, que institui a Política Municipal de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.

4 - PL n.° 13.246/2020, que exige contratação de seguro-garantia

de execução de contrato com a Administração Pública.

Sala das Sessões, em 07 de fevereiro de 2023.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Albino

Assinado
porANTONÍOllgSBI
CARLOS
Data:
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120a Sessão Ordinária - 05/12/2023

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA N" 621/2023

SUSTAÇÃO, até 03 de dezembro de 2024, da tramitação dos projetos de lei n.°s
12.701/2018, 12.845/2019 e 13.246/2020, de autoria do vereador Antonio Carlos Albino.

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido

respeito, a SUSTAÇÃO, até 02 de dezembro de 2024, da tramitação dos projetos de minha

autoria abaixo listados:

1 - PL n.° 12.701/2018, que prevê para agentes policiais e assemelhados, gratuidade de

ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos culturais e esportivos.

2 - PL n.° 12.845/2019, que institui o Programa de Transporte de Pessoas em Tratamento

de Saúde.

3 - PL n.° 13.246/2020, que exige contratação de seguro-garantia de execução de contrato

com a Administração Pública.

Sala das Sessões, em 5 de dezembro de 2023.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Albino

Assinado digitalmente^
porANTONIO-tfgSI^
CARLOS ALBItNKT»f"1
Data: 30/11/2Ü23KFnff9
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Câmara Municipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

PL 12701/2018
Rs. 93/93

te^l
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI N0 12701/2018 - Aibino - Prevê, para agentes policiais e assemelhados, gratuidade
de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos culturais e esportivos.

TRAIVIITAÇÃO

'^\.
<»•-'

Data da Ação:

Unidade de Origem:

Unidade de Destino:

Status:

02/01/2024

DL - Secretaria

Gabinete da Presidência

Proposição arquivada - RI 161 ,

TEXTO DA AÇÃO

CONSIDERANDO o que reza o Regimento interno Art. 161, II.
DETERMÍNO retire-se e arquive-se.
EDICARLOS VIEIRA
Presidente

Jundiaí, 02 de janeiro de 2024.

Priscila Marquezin Felippe
Agente de Serviços Técnicos

i
g
I
§
g
i
®

I
'5
-g

î
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PROJETO DE LEI N". 12. 701
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